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M a tr iz  re lig io s a  
b ra s ile ira

Nesta obra nos deparamos com 

uma tentativa, muito bem-sucedida, 

de oferecer uma interpretação global 

das íntimas relações entre os fenômenos 

religiosos e a dinâmica histórica da 

formação da sociedade brasileira. E isto 

sem concessões a simplismos mecanicistas 

e conclusões apressadas, procurando 

destacar a marca das contradições e das 

pluralidades que conformam o imaginário 

cultural brasileiro.
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KOINONIA é uma instituição 

ecumênica assim como 

ecumênica é a alegria, a paz, a 

construção, a liberdade e 

também a tristeza, o medo, a 

destruição, o esmagamento da 

vida. No conjunto dos 

servidores, Ko in o n ia  tem 

representantes dos que crêem 

(católicos, protestantes e 

outros) acima de tudo, no Deus 

da Vida, da Justiça e da Paz, e 

ainda representantes de 

entidades ecumênicas e do 

movimento social. Pela 

solidariedade e pela dignidade; 

contra quaisquer expressões da 

exclusão e da submissão 

humana, Ko in o n ia  (em grego, 

comunhão) afirma seu 

compromisso radical ecumênico 

e quer fazer-se sempre 

presença e serviço.

A  p a r t i r  d e  a b r i l  p a s s a d o

tanto mídia, quanto universidades, sindicatos e outras organizações da socie­
dade civil, realizaram programações especiais, com fartos documentários, en­
trevistas, simpósios, ciclos de debates e de palestras relacionados com o 40° 
aniversário do Golpe Militar de 1964, que alijou do poder um Presidente cons­
titucionalmente eleito e deu início ao período de governos autoritários con­
duzidos por militares. Foi um esforço no sentido de manter viva na memória 
do povo brasileiro a lembrança dos "anos de chumbo" de uma longa, cruel e 
sangrenta ditadura que marcou um dos períodos mais trágicos do Brasil mo­
derno, pela interrupção e desvio de rota do projeto de emancipação nacional 
iniciado com a Revolução de 1930. Estes "atos de recordação" aconteceram 
num momento especial da vida brasileira quando o País é, pela primeira vez 
em sua história, governado por um ex-operário metalúrgico eleito por ex­
pressiva maioria da população que se angustia e se impacienta na espera da 
implementação de políticas que, de fato, cortem as amarras polítco-econômi- 
cas que impedem o seu verdadeiro e urgente desenvolvimento. Como assina­
lou um estudioso "a memória é a vida, sempre levada por grupos vivos e, por 
isso mesmo está em evolução permanente, aberta à dialética da lembrança e 
da amnésia, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todas 
as utilizações e manipulações, suscetível a longas latências e a revitalizações 
repentinas. "
Nesta edição nossos articulistas se dedicam a um capítulo por vezes subesti­
mado da recente história republicana brasileira: o papel contraditório mas 

incisivo das instituições eclesiásticas nacionais tanto na preparação e 
sustentação do regime autoritário quando na resistência e de­

núncia de seus desmandos e violações do Direito cidadão. Con­
tradição que não é de surpreender, pois sempre caracterizou 

a história dessas instituições. A participação ativa na pre­
paração do Golpe e, logo em seguida, na sua celebração, 

por parte da Igreja Católica Romana foi, poucos anos 
depois, plenamente ofuscada pelas atitudes oficiais de 
negação, resistência e denúncia do autoritarismo rei­
nante por parte de sua mais alta hierarquia. 0 mesmo 
não aconteceu da parte das igrejas protestantes. Já 
antes do Golpe suas instituições eclesiásticas experi­
mentavam uma polarização interna de caráter políti­
co-ideológico bastante forte. A eclosão do regime 
militar favoreceu os segmentos autoritários que no 
controle das igrejas baniram os grupos dissidentes 
e impuseram uma leitura exclusivista, conservadora 
e sustentadora do regime militar enquanto ele per­
durou na vida brasileira.
Dedicamos esta edição à memória do inesquecível 
arcebispo de Olinda e Recife, Dom HELDER CÂMA­
RA, pela sua luta sem fronteiras contra a Ditadura 
em defesa da Democracia, dos pobres e dos perse­
guidos. Figura ímpar do período autoritário, dom 
Helder despontou como um dos epicentros de uma 
nova Igreja Cristã a partir da América Latina cujo 
ideário urge retomar, em que pese o atrativo da 
falsa prosperidade carismática que se abate sobre 
nosso povo qual um dos cavaleiros do Apocalipse. 
É isso aí.
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Continuamos à espera de sugestões, 
críticas, reclamações e comentários 
sobre TEMPO E PRESENÇA.

E-mail para: 
tp@koinonia.org.br
Cartas para:
Tempo e Presença/Koinonia 
Rua Santo Amaro, 129 Glória 
22211-230 Rio de Janeiro RJ

Meus cumprimentos em Nome de An­
cestrais!

Acabo de ler pela segunda vez a 

edição de Na 330 da Revista Tempo e 

Presença, que ganhei de Ester Almeida.

Quero então cumprimentá-los pelo 
brilhante trabalho qualitativo, pres­

tado por Koinonia por meio de suas 
publicações. Penso que a presteza do 
texto “O céu branco e o inferno ne­

gro” de Ivone Gebara, transmite bem 

isto, muito embora, enquanto Tradi­

cionalista Sacerdote dos Orixás, eu 
seja obrigado a manifestar meu apre­

ço pelo artigo “Terreiros de Candom- 

blé/por um olhar afirmativo” de Ra­

fael Soares de Oliveira. Vamos em 
frente, pois o Brasil precisa disso: 

qualidade; pois o seu dinamismo pro­

mete e garante que atividades como 

as da Koinonia, nos tragam um mun­
do melhor.

Parabéns pelo trabalho e os votos de 

felicidade com Paz e Tranqüilidade!

Fraternalmente!
Babalorixá Celso Ricardo 

de Oxaguián 
Administração do Grupo de Valorização do 

Trabalho em Rede, Conselheiro Municipal de 

Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, 

São Paulo (por e-mail)

Por la presente queremos agradecer por 
el envio constante de TEMPO Y 
PRESENÇA.

Jacqueline Yánez Cevallos 
Asistente dei Dpto. de Comunicaciones 

Consejo Latinoamericano de Iglesias -  CLA1

Sou assinante de Tempo e Presença já 

alguns anos. Minha permanência nes­

sa revista é porque acredito na pro­
posta de que “um outro mundo é pos­

sível”. São poucos os meios de comu­

nicação comprometidos com uma vi­
são de mundo e de homem libertadora. 

Gostaria de sugerir um tema para ser 

abordado por essa revista: (ex) inclu­
são digital.

Paulo Sérgio, por e-mail 
Boa Vista/RR

Venho reafirmar meu apreço por esta 

tão importante publicação. Já assinante 
há alguns anos, tenho considerado como 
imprescindível a manutenção deste vín­

culo com vocês, a despeito das adver­
sidades econômicas a que me submeti.

Agora, iniciando um novo ciclo na 
vida, já que me casei em março, uma 

certeza permanece entre minha futura 

companheira e eu: a manutenção da as­
sinatura de Tempo e Presença.

Desde já agradeço a gentileza da 

atualização de meu cadastro. Conti­
nuem com Deus.

Gustavo Lopes Borba 
São Paulo -  SP

Tempo e Presença tem sido pra mim 
estimulo às leituras críticas e criati­
vas. Os artigos e reflexões têm me aju­
dado muito como cidadão e cristão. 
Desejo a vocês bom trabalho e suces­
so nesta missão de vocês. Um abraço, 

Raul José Biffi 
Marília, SP
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K o in o n ia :
re s is tê n c ia  e  e s p e ra n ç a

A partir da década de 1950, na estei­

ra das transformações sóciopolíticas 

e culturais experimentadas pela soci­
edade brasileira, as igrejas refletiram 

de forma muito intensa a polarização 

político-ideológica em que se viu 
imersa a sociedade. Tanto no mundo 
romano-católico quanto no variado 

universo das igrejas protestantes o 

debate em torno da responsabilidade 
sóciopolítica das comunidades cristãs 
tomou conta das agendas das igrejas. 

De um lado, e de forma majoritária, 
estavam os segmentos conservadores 
que detinham, historicamente, o con­
trole do aparato dirigente das insti­

tuições eclesiásticas e articulavam 

uma interpretação do Evangelho e do 

papel institucional das comunidades 

religiosas numa perspectiva individu­
alista e a-histórica. Na outra ponta se 
encontravam clérigos jovens, estudan­

tes de teologia, ativistas políticos, li­
deranças sindicais e, principalmente, 
organizações de jovens que, sensibi­
lizados pela dimensão ética da men­
sagem bíblica e indignados com as gri­
tantes injustiças da estrutura sócioe- 
conômica e política do país reivindi­
cavam de suas igrejas uma postura pro­
fética de denúncia dessa situação e 
uma atitude missionária que possibi­
litasse aos cristãos um engajamento 
efetivo na luta pela transformação da 
sociedade.

Será nesse contexto de profunda 

polarização que o movimento ecumê­
nico começa a ganhar consistência no 
interior do campo religioso brasilei­

ro. Primeiro entre alguns grupos das 

igrejas protestantes, que se abrem ao 

diálogo tendo em vista a realidade bra­
sileira, para ampliá-lo mais tarde com 

setores do universo romano-católico 
com preocupações similares. O recru- 
descimento da luta ideológica teve 

como desfecho o Golpe militar de 
1964 com trágicas conseqüências para 

a frágil democracia brasileira como é 

de todos conhecido. No âmbito de 
muitas igrejas protestantes sua reper­
cussão foi ainda mais devastadora ao 

fortalecer os grupos conservadores 
que, não só tomaram o poder nas di­

ferentes denominações como, em 

nome da luta anti-comunista, elimina­
ram todas as organizações inter e intra- 
eclesiásticas que propugnavam por 
diálogo e abertura às questões sociais, 
dissolveram as organizações de jovens 
e expulsaram das igrejas todos os seus 
opositores. As incipientes propostas e 
atividades ecumênicas foram conside­
radas de caráter filo-comunista e, como 
tal, proibidas. Numa atitude de espe­
rançosa resistência os protagonistas do 
movimento ecumênico começaram a 
se articular à margem das estruturas 
eclesiásticas vivendo uma situação de 
verdadeira diáspora eclesial, sendo

perseguidos pelo regime com a ajuda 

de seus supostos irmãos de fé! Entre­

tanto, apesar das dificuldades gera­

das pelo obscurantismo autoritário 

que resultou em prisões, torturas, mor­
tes, desaparecimento e exílio para mui­
tos, o Movimento Ecumênico cresceu 
e se fortaleceu alcançando grande sig­

nificação para a vida do país e de mui­
tas igrejas, especialmente, na década 

de 1980.
Ao celebrar seu décimo aniver­

sário de organização institucional.

quando o País relembra a tragédia da 

quebra da ordem democrática há qua­

renta anos, Koinonia. como uma or­
ganização remanescente direta desse 
longo processo de luta pela emancipa­

ção do povo brasileiro, faz questão de 

recordar os inícios de uma luta de re­
sistência à ditadura que em sua traje­
tória consolidou sua identidade ecu­

mênica e ampliou-se para incluir o 
combate a todas as formas de dogma­
tismo, intolerância e preconceitos. Ao 
mesmo tempo se orgulha em reafir­
mar que continua a realimentar sua 
esperança nos valores sempre exigen­
tes da utopia do “Reino de Deus”, cate­
goria da linguagem teológica dos cris­
tãos que pode ser traduzida na afirma­
ção da liberdade, da democracia e da 
justiça para todos como único caminho 

para a garantia dos direitos de todos a 
uma vida plenamente humana.
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O golpe militar nas igrejas
R E N A S C IM E N T O

Ig re ja  e  s o c ie d a d e

Waldo Cesar

u m a  e x p e r ie n c ia
e c u m ê n ic a

Cinco esbirros, com uma 
ordem de busca, no tempo 
escuro da repressão, foram 
ao apartamento do Autor, 
recolheram muitas revistas e 
livros e os originais do livro 
A morte de Deus, que Maria 
Luiza acabara de traduzir.
Um deles fez um exaustivo 
exame, mas não incluiu o 
livro 'ateu' entre muitos 
outros. Ao entregar os 
originais traduzidos declarou 
solenemente: "É, são coisas 
muito profundas". Expressão- 
síntese da rejeição silenciosa 
e também covarde à epopéia 
da experiência ecumênica 
na história da Igreja 
e Sociedade na América 
Latina, escrita com suor, 
sangue, torturas, masmorras, 
e bela que nem uma Fênix -  
renascida (sempre) das cinzas.

— Qual é a sua ideologia?

Já sabíamos, pelo depoimento de ou­

tros companheiros, presos no quartel 

da Polícia do Exército, na Vila Mili­

tar, que era uma das perguntas, em 

geral a última.

— Eu sou dissidente muçulmano, 

afirmou com seriedade o nosso cole­

ga, depois da insistência do agente do 

Dops.

O escrivão repetiu a informação 

com ar inteligente e registrou-a na te­

cla da velha máquina barulhenta.

A mim, perto das cinco da manhã, 

no interrogatório que começara às onze 

da noite, o próprio delegado, diante 

do meu silêncio, deu a resposta: Já sei, 

você é um socialista cristão, certo? E 

outro policial: E acredita em Deus?

Claro, era preciso registrar que um 

“comunista” é ateu. Tenho lembrança 

de haver dado um sorriso, e, de certa 

forma, devolver a pergunta: O que o 

senhor acha? Ele tentou rir, depois fe­

chou a cara, e confirmou que eu devia 

mesmo ser um socialista cristão, seja 

lá o que ele entendesse por isso. Sabí­

amos que o general-ditador Castelo 

Branco proibira a tortura aos quinze 
“intelectuais” presos, mas os maus tra­

tos eram substituídos por ameaças e 

pressão psicológica, nem sempre inte­

ligentes, mas efetivas. Chamavam-me,

com ironia, de pastor, viajante e agente 

internacional da subversão, diretor de 

uma perigosa revista de esquerda (Paz 

e Terra).

O episódio me faz lembrar a bus­

ca, dias antes, no meu apartamento em 

Copacabana, lindo sábado de sol e de 

preparação para a praia. O amigo e ad­

vogado Amaury Costa foi chamado e 

chegou pouco depois dos cinco agen­

tes do Dops (numa operação conjunta 

com o exército), tentando esclarecer e 

amenizar a situação. Pediu-lhes a or­

dem de prisão e eles a mostraram, re- 

cusando-se a deixar o documento ou 

alguma cópia. Depois de uma hora de 

revista, um dos homens pensou haver 

encontrado a prova que talvez faltasse 

— o original de A morte de Deus, que 

Maria Luiza, minha mulher, havia tra­

duzido para a Editora Paz e Terra. Sen- 

tou-se, fez um exaustivo exame, mas 

não incluiu o livro “ateu” entre os mui­

tos outros, além de revistas e docu­

mentos que levaram (e nunca devol­

veram). Entrega-me a pasta e afirma 

solenemente: E, são coisas muito pro­

fundas...

Estas rápidas lembranças da visita 

inesperada e dos oito dias em que es­

tive detido, incomunicável, e o longo 

processo na Justiça Militar, permane­

cem vivas quarenta anos depois. Na

Ns 334 março/abril de 2004 TEM PO P R E S E N Ç A



0  conjunto da situação só 
aos poucos foi se 

delineando — mas até 
agora há o que esclarecer 

sobre documentos 
destruídos, mortos sem 
sepultura, anistias ainda 
irreparadas — e o papel 
de setores da Igreja que 
por vezes se anteciparam 
na censura e na repressão

mesma hora, Jovelino Ramos, pastor 

da nova igreja em Ipanema, era pro­

curado, conseguindo escapar pelo fun­

dos de sua casa em Santa Teresa, mas 

não dos futuros depoimentos e da saí­

da do País varrido pela loucura da re­

pressão. Hoje, nesta difícil caminhada 

para uma democracia plena, ainda do­

minados pela concentração da terra e 

das riquezas do País em poucas mãos, 

pela fome, a violência, a doença, e tan­

tos outros males, tudo parece tão dis­

tante e absurdo, que por vezes chega­

mos a rir de alguns episódios. A épo­

ca, porém, quase sempre significava 

enorme sofrimento, morte, desapareci­

mento sem volta. Como aconteceu com 

Paulo Wright. Uma semana antes ha­

via nos visitado, o que fazia ao passar 

pelo Rio, no intervalo de suas andan­

ças clandestinas, depois de uma carrei­

ra política como deputado estadual e 

da criação de 27 cooperativas de pes­

cadores ao longo do litoral de Santa 

Catarina, percorrido a pé, de colônia 

em colônia. Sua fala mansa e profunda 

sobre as perseguições, as violências, as 

injustiças, o autoritarismo no País — e 

na Igreja — ainda ressoam com a força 

da palavra ardente dos profetas.

A prisão foi em 1966. Como ou­

tros companheiros, tentava resistir, na

TEM PO

convicção ingênua de que tudo não pas­

saria de um pesadelo de dois a três anos. 

Mas fui novamente procurado, depois 

da leitura do Ato Institucional/ 5 (AI- 

5), em dezembro de 68, quando a si­

tuação teria sido das mais graves, ten­

do escapado graças ao conselho de 

Lysâneas Maciel para que desapareces­

se por uns tempos. Saí do Rio na ma­

nhã seguinte, e à noite lá estavam os 

homens, agora do exército, justamen­

te por ocasião da festa que nossa filha 

Ana Cristina oferecia aos colegas for- 

mandos do segundo grau. Buscavam 

armas, folhetos de propaganda subver­

siva, livros de sociologia, profissão 

proscrita pela sabedoria militar.

O conjunto da situação só aos pou­

cos foi se delineando — mas até agora 

há o que esclarecer sobre documentos 

destruídos, mortos sem sepultura, anis­

tias ainda irreparadas — e o papel de 

setores da Igreja que por vezes se an­

teciparam na censura e na repressão.

A RESPONSABILIDADE SOCIAL 

DA IGREJA

O contexto vem de mais longe, de uma 

fase de entusiasmo nas igrejas, anteci­

pada pelo trabalho criativo da moci­
dade evangélica, que de certa forma 

contribuiu para a criação do movimen­

to Igreja e Sociedade, em 1955, inici­

ativa do teólogo Richard Shaull. Sua 

presença no Brasil, depois de dez anos 

na Colômbia como missionário, pro­

fessor no Seminário Presbiteriano de 

Campinas e liderança no trabalho es­

tudantil, desafiou a Igreja e marcou 

uma nova era na formação teológica e 

no testemunho social dos cristãos. Tra­

tava-se de um esforço para definir e 

envolver as igrejas evangélicas na re­

alidade brasileira. Antes, vivíamos 

para dentro. Os contatos e interesses 

pela sociedade — a política, a econo­

mia, a cultura — constituíam um uni­

verso fora ou além de nosso compro­

misso cristão. Dois mundos, em geral 

opostos. A intensidade dos dias da se­

mana, da vida universitária e da secu- 

laridade não podia ser confrontada com 

dois pobres cultos dominicais e sermões 

freqüentemente dominados por uma te­

ologia alienante. E embora muitos jo­

vens se ocupassem de tarefas do seu 

movimento durante a semana, faltava 

a conexão, o elo entre o mundo e a igre­

ja, o sagrado e o secular. Shaull mos­

trou que os espaços do mundo consti­

tuíam o desafio maior para a missão da 

igreja, para a participação cristã.

Formou-se então um pequeno gru­

po ecumênico, com apoio do Conse­

lho Mundial de Igrejas, constituindo 

a Comissão de Igreja e Sociedade. A 

primeira expressão mais ampla do mo­

vimento se deu com a promoção de 

um encontro nacional. O tema, mais 

ou menos genérico, tratava de definir 

“A responsabilidade social da Igreja.” 

Começava algo novo, que dava respos­

tas a uma inquietação profunda, coti­

diana: como viver a vida cristã numa 

nação injusta, numa sociedade fragmen­

tada, no mundo ameaçador. Poucos 

meses depois do primeiro encontro, a 

Comissão de Igreja e Sociedade deci­

de aceitar o convite da Confederação 

Evangélica do Brasil (CEB) e integrar 

o novo projeto na sua estrutura. Nasce 

então o Setor de Responsabilidade
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Marta Strauch

Social da Igreja, cabendo-me a função 

de secretário executivo do movimento. 

Mas a dinâmica do Setor, e suas pro­

postas, assim como a expressiva parti­

cipação denominacional, ultrapassavam 

os limitados parâmetros teológicos e 

institucionais da CEB.

Foram anos crescentemente difí­

ceis, primeiro e sobretudo no interior 

da Confederação, na medida em que 

se desenvolviam as atividades e o en­

volvimento no campo social, político 

e cultural do País; e aumentava o inte­

resse de membros e pastores também 

de igrejas não filiadas à CEB. Os ob­

jetivos do Setor contrastavam-se for­

temente com os propósitos da institui­

ção que nos abrigava, limitados a uma 

“cooperação interdenominacional” e à 

“representação pública do evangelismo 

nacional”, neste caso sempre — e ape­
nas — quando ameaçada a liberdade 

de cultos ou no caso de algum tipo de 

favorecimento oficial à Igreja Católi-
■*T

ca Romana. Em breve o Setor não so­

mente seria mais representativo ecu­

mênica e nacionalmente do que a CEB, 

como ultrapassaria as tímidas frontei­

ras por ela estabelecidas. A tensão era

crescente à medida que se desenvol­

viam as consultas nacionais, cujos te­

mas se tomavam progressivamente de­

safiadores, não apenas no interior da 

Confederação, mas também em rela­

ção aos sistemas de segurança do País. j 

Vale a pena lembrar que o Roger 

Bastide afirmara em outras circuns­

tâncias, assinalando “a dialética entre 

valores e estruturas.”

Além de expressivas contribuições 

teológicas até então quase desconhe­

cidas no Brasil, com as quais colabo­

raram prestigiosos visitantes de outros 

países, o Setor contava com a contri­

buição pessoal de cientistas sociais e 

políticos, cuja visão e análise da con­

juntura nas tumultuadas décadas de 

1950 e 1960 eram confrontadas com 

a nossa fé, o nosso compromisso — e 

a esperança de contribuirmos como 

Igreja para uma nova sociedade. Pa­

radoxalmente, a diretoria da Confe­

deração tolerava a participação desses 

‘não cristãos’ (até mesmo de marxis­

tas declarados) nas reuniões de estu­

do, porém não admitia a presença de 

católicos romanos. Enquanto o país era 

também sacudido por outras contra­

dições, até hoje motivo de especula­

ção e assombro. O suicídio de Vargas 

em 1954, depois de sua deposição e 

volta ao poder por eleição, em 1950, 

traumatizara o país. Juscelino toma 

posse em 1956 e mobiliza o sentimen­

to de nacionalidade com o seu progra­

ma de metas, Brasília, o avanço in­

dustrial. Renúncia de Jânio. Posse tu­

multuada de Goulart e reação às re­

formas de base. E as implicações po­

líticas e econômicas das alianças do 

mundo liberal com o mundo comunista 

e socialista na vitória da II Guerra. 

Depois, a guerra fria. O susto univer­

sal do despontar da China e do desafio 

cubano. O Concílio Vaticano II (1962- 

1965), convocado por João XXIII, pro­

põe a união dos cristãos e adaptação 

da Igreja aos tempos modernos. Ten­

távamos acompanhar os fatos, cada vez 

mais universais e de maior complexi­

dade, como faziam departamentos do 

Conselho Mundial de Igrejas e do Va­

ticano. Em 1961 já havíamos discuti­

do a encíclica Mater et Magistra, com 

a participação de um católico (A. 

Zimermann), um marxista (Leandro 

Konder) e o teólogo protestante (Paul 

Lehmann).

0 turbilhão de 
acontecimentos afetava 

o cenário mundial e 
nacional, penetrava no 

nosso dia-a-dia com 
rapidez desconcertante; 

e ultrapassava nossa 
capacidade de 

acompanhar os fatos
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O turbilhão de acontecimentos afe­

tava o cenário mundial e nacional, pe­

netrava no nosso dia-a-dia com rapi­

dez desconcertante; e ultrapassava nos­

sa capacidade de acompanhar os fa­

tos. Daí nasceu o tema da segunda con­

sulta, em 1957: “A Igreja e as rápidas 

transformações sociais do Brasil.” 

Como igrejas predominantemente tra­

dicionais, conservadoras e divididas 

poderiam entender e agir nesse pro­

cesso de mudanças? O tema constituía 

uma nova chave para interpretar a re­

alidade e marcar o lugar da Igreja no 

mundo. Com ele, surgia um novo vo­

cabulário, nova leitura e interpretação 

da velha Bíblia. No meio das reações 

de alguns setores, um senhor levan­

tou-se com ar de desafio no auditório 

repleto: Mas de onde vem essa histó­

ria de rápidas transformações? Shaull 

respondeu com um sorriso: Isto vem 

desde o Éden. Como assim? Ora, re­

trucou o conferencista, quando nossos 

pais foram expulsos do paraíso, Adão 

disse para Eva: Vamos, querida, esta­

mos numa época de grandes transfor­

mações...

Em 1960, como resultado do pro­

cesso de desenvolvimento da era JK, 

num Brasil que parecia descobrir a sua 

identidade, define-se o tema da terceira 

consulta, mais direta e mais pertinen­

te do que os anteriores: “Presença da 

Igreja na evolução da nacionalidade 

brasileira”. Novamente, o encontro

contava com a colaboração de cientis­

tas sociais e de um crescente número 

de evangélicos de várias igrejas. Uma 

das surpresas do momento, à qual não 

demos a importância devida, foi a vi­

sita de um agente do Departamento 

Estadual de Ordem Política e Social 

(Dops). Pediu para falar particularmen­

te comigo, como coordenador da con­

sulta. Queria saber de que se tratava, 

o que fazíamos, quem era quem, o que 

queríamos dizer com evolução da na­

cionalidade. Perguntei-lhe se dispunha 

de tempo e ele, com certo espanto: Por 

quê? Respondi-lhe que para explicar 

o nosso tema, e os propósitos do Se­

tor, teria que começar pelo profeta 

Amós, século oitavo antes de Cristo, 

defensor da justiça social, proclama- 

dor de uma nova ordem no mundo. 

Não demorou muito, declarou-se sa­

tisfeito e anunciou que iria assistir à 

reunião. A preleção teológica era pro­

ferida pelo doutor Visser’t Hooft, se­

cretário-geral do Conselho Mundial de 

Igrejas. Logo o estranho retirou-se sem 

se despedir. Ora, estávamos em São 

Paulo, 1960, e já se preparava o tem­

po do domínio militar. A temática do 

Setor de Responsabilidade Social da 

Igreja se engajava na realidade e se for­

talecia. Assim, em 1962, deslocamo- 

nos do eixo Rio — São Paulo. Agora 

é o Nordeste, é o Recife com seus 800 

mil habitantes e 200 mil desemprega­

dos. São as Ligas Camponesas. Os mo­

vimentos estudantis. São os nordesti­

nos cuja média de vida se mantinha 

nos 27 anos de idade, 50% morrendo 

antes dos 30, produção agrícola ape­

nas para 11 milhões numa população

de 23 milhões. Ali estávamos, véspe­

ra, imaginávamos, de uma nova era 

para a sociedade brasileira.

A CONFERÊNCIA DO NORDESTE

O tema da quarta consulta — “Cristo 

e o processo revolucionário brasilei­

ro” — foi resultado de muitos debates 

dentro da Confederação Evangélica do 

Brasil (CEB). A dinâmica do Setor in­

fluía em todas as decisões, provocava 

debates, alguns acalorados. Os mate­

riais de estudo produzidos eram com­

parados com os textos repetitivos e ul­

trapassados das revistas de Escola Do­

minical. Era a encruzilhada. O pro­

cesso político avançava e parecia in­

dicar uma caminhada inevitável para 

uma nova situação, influenciada pelos 

movimentos de esquerda. As discus­

sões, no entanto, eram mais de conve­

niência do que de natureza teológica. 

Se a esquerda vencesse — e isto foi 

dito claramente —, a CEB teria quem 

a defendesse; mas era melhor evitar o

Um senhor levantou-se 
com ar de desafio no 

auditório repleto: Mas de 
onde vem essa história de 
rápidas transformações? 

Shaull respondeu com um
sorriso: Isto vem desde o/
Eden. Como assim? Ora, 
retrucou, quando nossos 
pais foram expulsos do 

paraíso, Adão disse para 
Eva: Vamos, querida, 

estamos numa época de 
grandes transformações...
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A Conferência do Nordeste 
reuniu participantes de 
16 estados e delegados 
fraternais dos Estados 

Unidos, México e Uruguai.
Na abertura foi lido o 

telegrama do presidente 
João Goulart e assinalada 
a presença do governador 

de Pernambuco e do 
presidente da Câmara dos 
Deputados; o comandante 
da VII Região Militar e o 

prefeito Miguel Arrais 
mandaram representantes

tema, a palavra revolução, o cartaz, 

concebido pelo Claudius Ceccon, onde 

uma cruz tosca se misturava com ins­

trumentos agrícolas, entre os quais 

uma foice. Mas insistimos que a con­

junção e aprofundava nossa convicção 

de que cabia à Igreja confrontar-se 

com os acontecimentos seculares e dava 

continuidade aos temas dos encontros 

anteriores: a Igreja e as transforma­

ções sociais-, ou ao seu envolvimento: 

a presença da Igreja na nacionalida­

de brasileira. E então, agora, devería­

mos ir mais longe — Cristo e o proces­

so revolucionário. Nosso vocabulário se 

ampliava teológica e sociologicamente 

— o que muito devíamos a Richard 

Shaull. Agora não se fala somente da 

Igreja, mas de Cristo. Cristo e.

A Conferência do Nordeste, como 

foi chamada, reuniu 167 participantes 

de 16 estados, 14 denominações e de­

legados fraternais de igrejas dos Esta­

dos Unidos, México e Uruguai. Na 

abertura foi lido o telegrama de con­

gratulações do presidente João Goulart 

e assinalada a presença do governador 

de Pernambuco (Cid Sampaio) e do

presidente da Câmara dos Deputados; 

o comandante da VII Região Militar e 

o prefeito Miguel Arraes mandaram 

representantes. Ali, inusitadamente 

num cenário evangélico, autoridades 

do Estado, cientistas sociais, artistas e 

intelectuais, seminaristas católicos 

(mas não preletores) encontram-se no 

meio de crentes de Bíblia na mão, pas­

tores e teólogos, hinos entusiásticos, 

mensagens que ultrapassavam o salão 

repleto e repercutiam na imprensa lo­

cal — e na expectativa de que chegas­

sem a cada igreja: A Conferência era 

nacional, mas o seu resultado maior e 

mais profundo deveria estar em rela­

ção com a tarefa local de cada igreja. 

(...) A igreja local é uma espécie de 

vigia do mundo, olhando os homens 

nas suas situações de cada dia e cha­

mando-os ao arrependimento e à fé  em 

Jesus Cristo. Mas é uma tarefa com­

plexa. Para chamar é preciso conhe­

cer pelo nome o homem anônimo de 

hoje. Como se chama ele? Talvez te­

nha o nome de movimentos, de ideo­

logias, associações. Somente conhe­

cendo afundo as estruturas da grande 

sociedade será possível falar ao ho­

mem numa linguagem que ele entenda 

e respeite. (Do Diário da Conferência 

do Nordeste, sobre a Conferência e a 

Cidade.)

Joaquim Beato, João Dias de Ara­

újo, Bispo Edmund Sherrill, Celso 

Furtado, Gilberto Freyre, Paulo 

Singer, Juarez Brandão Lopes. Mui­

tos outros. O Teatro Santa Isabel, lo­

tado, vibra com o cântico de abertura, 

o hino nacional. O futuro bispo meto­

dista Almir dos Santos, presidente do

Setor, atualiza as palavras de Jesus: O 

Espírito do Senhor está sobre mim, pelo 

que me ungiu para evangelizar os po­

bres; enviou-me para proclamar liber­

tação aos cativos e restauração da vis­

ta aos cegos, para pôr em liberdade os 

oprimidos, e apregoar o ano aceitável 

do Senhor. E lembra que há dois peri­

gos na confrontação de nossa fé com a 

situação social: aceitar um programa 

de ação, mas negar a dinâmica do Es­

pírito, o poder de Deus, o que se tor­

na em puro humanismo; ou então acei­

tar essa dinâmica mas negar um pro­

grama de ação. O plano sem poder é 

mera ficção; o poder sem plano é sim­

ples nulidade. E desafia o auditório 

eclético, lotado; e a cidade faminta, o 

país injusto: Programa e ação aliados 

criam um novo mundo.

Durante toda a semana fomos man­

chetes diárias nas primeiras páginas dos 

jornais do Recife e notícia no Rio de 

Janeiro. O Diário de Pernambuco já 

havia anunciado com antecedência 

“Líderes evangélicos preparam no 

Recife reunião para debater problemas 

sociais” (24/3/62). Mas no café da 

manhã do dia seguinte, líamos na pri­

meira página da Última hora: “Os 

evangélicos propõem a revolução cris­

tã.” No Rio, diz O Globo: “Oradores 

pregam a revolução em conclaves 
evangélicos no Recife” (26/7). O Jor­

nal do Brasil: “Evangélicos debatem 

no Nordeste ‘Cristo e a pré-revolu- 

ção’” (8/8). Mais de um ano depois, a 

sofisticada revista Senhor (10/63), 

expressão da intelectualidade brasilei­

ra, publica em dois números seguidos 

a preleção de Joaquim Beato sobre os
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profetas e suas lutas pela justiça e trans­

formação da vida. Durante meses, os 

jornais evangélicos comentaram a 

Conferência, fizeram entrevistas, res­

saltavam com entusiasmo os resulta­

dos do trabalho, ao mesmo tempo que 

outras publicações criticavam forte­

mente a intromissão da Igreja na polí­

tica, na sociedade.

Na introdução ao segundo volume 

publicado após a consulta, com as pre­

leções dos principais oradores, dizia- 

se num dos parágrafos: A tentativa de 

entrar concretamente na análise da 

situação presente não significa que 

cabe à Igreja apontar ou adotar uma 

ideologia ou um sistema político ou 

social. A tarefa da Igreja é aceitar o 

desafio do momento e proclamar a 

soberania de Jesus Cristo. A Confe­

rência do Nordeste significa que todo 

esforço que parte da Igreja deve de­

monstrar a evidência da ação de Deus 

no mundo. Aceitamos os técnicos e 

necessitamos deles para compreender 

melhor os fatos; compartilhamos e di­

alogamos, sem medo e sem complexos, 

com as próprias forças que negam o 

senhorio de Jesus Cristo. Mas nós o 

fazemos como Igreja, sob o peso e o 

mistério da Encarnação -  evento su­

premo e definitivo da História. Em 

obediência sabemos que os novos es­

forços têm sentido e lugar na história 

do Brasil de hoje e no momento inter­

nacional que atravessamos.

A IGREJA SE ANTECIPA AO GOLPE

O impacto foi maior do que se espera­

va. Mobilizou a mocidade e seminá­

rios, ultrapassou os redutos fechados

dos templos evangélicos, chegou a se­

tores significativos da Igreja Católi­

ca. O jornal católico Brasil urgente, 

mais tarde censurado e fechado, dedi­

cou as páginas do meio ao evento, afir­

mando que o protestantismo brasilei­

ro tinha duas grandes fases: antes e 

depois da Conferência do Nordeste. 

John Mackay (carta de agosto de 63) 

expressa seu entusiasmo e apoio à ini­

ciativa de uma igreja voltada para a 

realidade social. Dentro, porém, da 

Confederação Evangélica do Brasil o 

resultado da Consulta caiu feito uma 

bomba. Ainda assim, o Setor sobrevi­

veu por quase dois anos. Seu âmbito 

nacional se consolidara e recebíamos 

convites de igrejas e seminários para 

falar sobre a Conferência e o futuro 

do trabalho.

Foi quando surgiu o projeto da cri­

ação de um Centro Brasileiro de Es­

tudos, com maior autonomia, voltado 

para a extensão do programa Igreja e 

Sociedade. O Conselho Mundial de 

Igrejas colaborou na elaboração do 

plano e aprovou uma verba de mais 

de 200 mil dólares para um trabalho 

de 5 anos, a maior importância até 

então votada para um projeto dessa 

natureza. Mas isto não aconteceu, em­

bora a CEB esperasse que os recursos 

de fora seriam mantidos após o fecha­
mento do Setor, da minha demissão e 

da equipe de trabalho, assim como de 

outros executivos e assistentes (Jether 

Ramalho, Domício de Mattos, Fran­

cisco de Souza, Carlos Cunha), igual­

mente comprometidos com a mesma 

dimensão social nas suas respectivas 

áreas. A decisão fora tomada antes do

0 jornal católico Brasil 

urgente , mais tarde 
censurado e fechado, 

dedicou as páginas do 
meio ao evento, 
afirmando que o 

protestantismo brasileiro 
tinha duas grandes fases: 

antes e depois da 
Conferência do Nordeste

golpe militar, mas as expulsões efeti­

vadas logo depois, enquanto também 

se expulsavam professores de colé­

gios evangélicos e do Seminário Pres­

biteriano de Campinas (Richard Shaull, 

então nos Estados Unidos, não pôde 

reassumir a cátedra e nem mesmo re­

tornar ao Brasil durante vinte anos). 

Em Belo Horizonte, um pastor pres­

biteriano encontrou o templo tranca­

do a cadeado. A Igreja Presbiteriana, 

herdeira de posições ecumênicas e de 

expressões sociais e culturais, foi ofi­

cialmente das mais repressivas, con­

forme relata João Dias de Araújo no 

livro Inquisição sem fogueiras. Quan­

do anos depois consegui meu habeas- 

data no Dops, confirmou-se que al­

guns dos nossos delatores eram pasto­

res e presbíteros das igrejas que fre­

quentávamos. Seus nomes, que prefi­

ro não citar (alguns já partiram), es­

tão lamentavelmente nos nossos arqui­

vos. (Marcos 4.22: “Pois nada há en­

coberto que não haja de ser manifes­

to, e nada se faz para ficar oculto, mas 

para ser descoberto.”)

De que éramos acusados? O jornal 

da Confederação, o Brasil evangéli­

co, mencionava coisas irreconhecíveis, 

sem direito a defesa, estranhas para 

quem trabalhara na entidade durante 

vários anos. No meu caso, depois de
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quinze anos, eram nove as ‘faltas gra­

ves’, entre as quais desacato ao Con­

selho Executivo, uso de textos bíbli­

cos para atingir fins ideológicos e po­

líticos, orientação em discordância 

com o pensamento do povo evangéli­

co etc. Antes que a biblioteca e os ar­

quivos do Setor fossem trancados, con­

segui salvar a correspondência, as 67 

atas das suas reuniões regulares e pas­

tas com recortes sobre a Conferência 

do Nordeste.

A reação de algumas igrejas-mem­

bros foi muito forte, exigindo mesmo, 

inutilmente, uma nova reunião plena 

da diretoria da CEB, com a presença 

das autoridades máximas das igrejas, 

para uma revisão das decisões toma­

das. Conservo documentos e cartas das 

Igrejas Luterana, Episcopal, Metodis­

ta, além de pronunciamentos e mani­

festações de órgãos ecumênicos, como 

o Conselho Mundial de Igrejas e Igreja 

e Sociedade na América Latina (Isal).

NOVOS CAMINHOS

A repressão no Brasil, assumida por 

setores eclesiásticos, parecia haver 

encerrado uma era de promessas e es­

peranças — esperanças e promessas de 

uma nova Igreja, consciente de uma 

tarefa de evangelização que fosse além 
da conversão individual, mobilizado­

ra da sociedade e de homens de boa 

vontade. Toda uma geração frustrada, 

mais pelas atitudes das autoridades 

eclesiásticas do que pelo arbítrio das 

autoridades militares. Destas era pos­

sível esperar a repressão que marcava 

a luta ideológica e avançava por toda 

a América Latina. Mas a Igreja profé­

tica com a qual sonháramos se trans­

formara num pesadelo. Estávamos dis­

persos. De várias fontes confirmavam- 

se as críticas, as denúncias; de outras, 

porém, por vezes inesperadas, surgiam 

apoios pessoais e institucionais, do 

Brasil e do exterior. Luis Odell vem 

ao Brasil e confirma o apoio de Isal, 

com sede em Montevidéu, e recursos 

para a sobrevivência de muitos de nós, 

agora ligados à publicação de Cristia­

nismo y Sociedad.

Novos caminhos despontam. Shaull, 

nos Estados Unidos, consegue fundos 

para a criação de um pequeno boletim 

mensal — o CEI —, pelo qual procu­

rávamos dar notícias e alimentar a cha­

ma da esperança, então ausentes de qua­

se todos os órgãos da igreja. Esse novo 

espaço contava com a participação di­

reta de irmãos católicos, com os quais 

agora podíamos nos reunir, comparti­

lhar dúvidas, medos e expectativas. O 

pequeno jornalzinho, motivo recente 

de uma tese jornalística, foi a semente 

da Revista Tempo e Presença e de nu­

merosas iniciativas editoriais, seminá­

rios e debates. Muitas novas Organi­

zações Não-Governamentais (ONGs) 

se organizaram, dando continuidade a 

um trabalho social abandonado pelo 

governo e por igrejas, expressando ain­
da uma nova face do movimento ecu­

mênico, disperso, mas presente na sua 

composição institucional.

Outro espaço, dos mais significa­

tivos, concretizou-se na criação da 

Editora Paz e Terra, já referida, e sua 

revista Paz e Terra. Durante meses, 

com o líder católico Luiz Eduardo 

Wanderley, depois do interesse de­

monstrado pelo editor Ênio Silveira, 

da Editora Civilização Brasileira, vi­

sitamos, no Rio, em São Paulo e em 

Belo Horizonte, padres, pastores e lei­

gos interessados em continuar a luta 

cerceada pelo golpe, através de uma 

publicação regular e da edição de li­

vros no campo social e teológico que 

alimentassem a nossa reação e espe­

rança. Foram publicados onze exem­

plares da revista, entre 1966 e 1968, 

quando a perseguição policial não per­

mitiu a sua continuidade. Como jor­

nalista registrado, coube-me a função 

de diretor-responsável, com a assistên­

cia de Luiz Eduardo e de Moacyr Félix, 

ao lado de um expressivo corpo edito­

rial de cerca de trinta nomes de brasi­

leiros e estrangeiros, protestantes, ca­

tólicos e não-cristãos, homens e mu­

lheres. Os 10 mil exemplares, a cada 

2 meses, desapareciam das bancas de 

jornais. Numerosos livros, de autores 

nacionais e estrangeiros, foram publi­

cados. Assim começava a apresentação 

do primeiro número: “Nenhum encon­

tro mais fecundo que paz e terra. Dele 
provém a verdadeira dimensão do di­

álogo e do humanismo que possibilita 

às criaturas fazer do universo a sua 

morada.” O título era atual e se co­
nectava com o da encíclica Pacem in 

terris (1963), lançada por João XXIII. 

E terminava o editorial: Paz e terra é 

o campo onde os humanismos, as 

igrejas e os diálogos dos homens de
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boa-vontade superam as diferenças de 

estrutura e instituição, raça e credo, 

cultura e partido, para se encontra­

rem no reconhecimento da necessida­

de de defender e promover os valores 

que se ligam à dignidade e à grande­

za da vocação do homem.

QUARENTA ANOS DEPOIS

Tudo isto acirrou os ânimos ditato­

riais, e ainda em alguns setores das 

igrejas. Os “atos institucionais”, até o 

famigerado AI-5, em dezembro de 

1968, pareciam perpetuar o sistema de 

repressão e morte que se instalara no 

País. Por outro lado, tais atos mostra­

vam a face contraditória dos novos 

donos do poder, tentando reagir às 

crescentes e variadas manifestações de 

protesto e inconformismo — de inte­

lectuais, artistas, políticos, religiosos, 

estudantes, camponeses; e dos movi­

mentos mais radicais, as guerrilhas nos 

sertões e as passeatas que inundavam 

as ruas das principais cidades. A Igre­

ja Católica Romana, que num primei­

ro momento se tornara aliada, passa a

Carlos Carvalho
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manifestar-se contra as torturas, e o 

crescente desrespeito aos direitos hu­

manos. Os exilados conquistam luga­

res importantes no exterior, alimentam 

a chama da paz e da liberdade, cla­

mam pela volta para casa. Com a anis­

tia, cada chegada ao aeroporto se trans­

formava numa festa. A vida recomeça 

depois de vinte anos de perseguição. 

Tortura, nunca mais.

Mas ainda sofremos os estragos da 

ditadura, do hiato na educação, na saú­

de, na desigualdade social. A violên­

cia policial renova os instrumentos de 

tortura. A reconquista dos nossos va­

lores, de nossa identidade nacional e 

cultural, encontra hoje novos e ater­

radores obstáculos — nacionais e in­

ternacionais. Agora, internamente, é 

preciso lutar ainda por uma democra­

tização plena, social e não apenas po­

lítica; defender os ameaçados bens da 

natureza, buscar novas formas de vida 

e de autonomia no inevitável processo 

de globalização.

Os espaços políticos e sociais de 

agora, embora ainda contraditórios, 

herdeiros de décadas de opressão, vol­

tam a desafiar as igrejas e os evangé­

licos, hoje com reconhecido novo peso 
político e eleitoral. Não se trata de re­

petir uma experiência que teve o seu 

tempo e espaço próprios, mas de re- 

descobrir, se possível ecumenicamen- 

te, novas formas de relacionamento e 

contribuição para formar e desenvol­

ver nossa sociedade.

Waldo Cesar, j o r n a l i s t a  e  s o c i ó l o g o .
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A igreja da
re s is tê n c ia  e m  R e c i f e

Eduardo Hoornaert

Fraco, quase indefeso, "pavor 
dos militares sediados em 
Recife", força indomável de 
um herói (held) da resistência 
à 'revolução de 1964', bispo 
romano-católico, chamava-se 
Hélder. Numa reunião, um 
general sentado ao lado dele 
decide fumar, não tem fósforo, 
e o bispo consegue fósforo e 
acende o cigarro adversário. 
Recusa celebrar missa pelo 
segundo aniversário da 
'revolução'! Vai a Paris, 
pedem-lhe que fale de tortura 
no Brasil, aceita e intitula a 
conferência de "Quaisquer que 
sejam as consequências" 
(resultado: "Dom Hélder 
morreu, dissipou-se, sumiu, 
não existe mais, senão para 
dar comida aos pobres"). A 
um seminarista perguntaram 
se o bispo "carregava uma 
metralhadora embaixo da 
batina". Foi vitimado após a 
visita da "irmã esclerose" em 
1999 -  chave de ouro do 
século XX brasileiro.

A injustiça é una e indivisível. 

Atacá-la e fazê-la recuar, aqui e ali, 

é sempre fazer avançar a justiça.

(Dom Hélder Câmara)

O golpe militar de março de 1964 

surpreendeu a instituição católica no 

Brasil num momento de fragilidade. 

Nas eleições para a mesa diretora da 

Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB), a chapa do grupo nor­

destino que tinha liderado a institui­

ção desde sua fundação em 1952, sob 

a inspiração de bispos como Hélder 

Câmara e José Távora, foi inespera­

damente derrotada no início do ano 

1964 por um grupo liderado pelo bis­

po Geraldo Proença Sigaud. Esse, já 

no decorrer do Concílio Geral dos Bis­

pos Católicos em Roma, o assim cha­

mado Vaticano II (1962-1965), orga­

nizara uma campanha sistemática con­

tra a liderança emergente de dom 

Hélder (a quem chamarei aqui também 

de ‘Dom’), por intermédio de uma 

aliança com o movimento ‘Tradição, 

Família e Propriedade’ (TFP), criado 

em Minas Gerais no ano 1960. Sigaud 

estava ligado ao bispo suíço Lefebvre, 

um ultra-reacionário que desafiara as 

autoridades de Roma logo depois do 
Vaticano II. O bispo Sigaud ia fundo 

e, durante quinze anos — até 1975 - ,  a

TFP fez campanha de rua contra dom 

Hélder e os ‘padres comunistas’. Em 

1968, a TFP entregara ao papa Paulo 

VI, por ocasião da Conferência epis­

copal latino-americana de Medellin na 

Colômbia, um abaixo-assinado de um 

milhão e seiscentas mil assinaturas con­

trárias aos ‘católicos comunistas’. Em 

julho do mesmo ano, Sigaud enviara 

uma carta ao presidente Costa e Silva 

para expressar sua solidariedade com 

o governo, contra ataques de “alguns 

bispos brasileiros simpatizantes de 

Marx e do comunismo”. Não é difícil 

saber quem eram esses bispos. Além de 

Hélder Câmara e José Távora, atuavam 

Paulo Evaristo Arns, Antônio Fragoso, 

José Maria Pires, Valdir Calheiros, 

Tomás Balduíno, Aloísio Lorscheider 

e outros mais. Mas o líder inconteste 

do grupo era o Dom. Do outro lado 

da barricada estavam os bispos alinha­

dos com Sigaud: Castro Mayer, Perei­

ra Venâncio, Bandeira de Mello e o 

arcebispo de Porto Alegre, José 

D’Angelo Neto. Seguro de sua força 

depois do golpe militar, Sigaud che­

gou a justificar abertamente a tortura 

no Brasil, dizendo: “Não se extrai con­

fissões de um subversivo, dando-lhe 

bombons.”

Poucos dias depois do golpe, dom 

Hélder foi nomeado arcebispo em
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Recife. Sua chegada coincidiu com o 

início de meus trabalhos de sacerdote 

na mesma cidade, onde colaborei com 

o Dom durante dezoito anos. Conse­

quentemente, este artigo é parcialmen­

te um depoimento pessoal, baseado em 

leituras.

Umas palavras sobre a impressão 

que guardo do bispo. O momento pri­

vilegiado para falar com ele era depois 

da missa das seis da manhã na Igreja 

das Fronteiras, no bairro de Boa Vista 

em Recife. Ele costumava me convidar 

a tomar café com ele no pequeno 

apartamento atrás da sacristia, onde 

morava. Não tomava mais que um gole 

de café e umas bolachinhas. Aí come­

çava invariavelmente um one man 

show, pois era difícil interromper tan­

ta criatividade em termos de idéias, 

palavras e gestos. Depois ele me con­

duzia à grande porta que dava para a 

rua e aí tratávamos em poucos minu­

tos das questões que eventualmente me 

tinham levado à sua presença.

Eu percebia que os encontros com 

o Dom eram invariavelmente obras de 

arte. Como ninguém, ele entendia a 

arte de se aproximar das pessoas e de 

ganhá-las para sua causa, sempre mais 

identificada, com o correr dos anos, 

com a causa dos pobres. Foi essa cria­

tividade bem brasileira, aliada a uma 

inteligência privilegiada, que fez seu 

renome no decorrer do Vaticano II. De 

pouco conhecido bispo auxiliar do Rio 

de Janeiro, o Dom chegou em pouco 

tempo a impressionar as mais altas au­

toridades da Igreja Católica Romana.1 

Em Roma, ele tinha conseguido laços 

de amizade com o papa Paulo VI e o 

cardeal belga Suenens, uma das figu­

ras principais do Vaticano II. Ao mes­

mo tempo, tinha chamado a atenção 

dos principais teólogos do Concílio, 

como Congar, Küng, Schillebeeckx e 

Chenu. Iniciou também uma durável 

colaboração com o sacerdote e soció­

logo François Houtart. Mais tarde, tra­

vou amizade com Roger Garaudy, na 

época secretário do partido comunista 

francês. Garaudy chegou a declarar que 

seu primeiro encontro com dom 

Hélder foi o momento mais importan­

te de sua vida, conforme consta num 

livro publicado por ocasião dos noven­

ta anos do bispo.

O bispo de Recife era pois um ar­

tista nato, mestre em relações huma­

nas. Um diplomata que intimidava os 

inveterados diplomatas do Vaticano. 

Hélder Câmara ‘enchia’ qualquer es­

paço onde entrava com seu corpo frá­

gil e minúsculo, enquanto seus olhos 

vivos, suas palavras e gestos ágeis 

transformavam tudo em seu redor em 

pura arte. Tanto o gabinete de traba­

lho de Paulo VI como o pequeno apo­

sento ao lado da ‘Igreja das Frontei­

ras’ em Recife recebiam cor e vida pela 

simples presença dessa figura excep­

cional.

Eu já escrevi que um encontro com 

dom Hélder era sempre um happening. 

Até o fim da vida o arcebispo de Re­

cife permanecia um ‘sedutor’ magis-

Estou convencido de que a 
religião necessita de artistas 

verdadeiros, não de 
fantoches. Artistas do 

corpo, livres das 
conveniências, praticantes 

da palavra direta 
e sincera, em meio aos 

meandros da diplomacia

trai, um artista em public relations. Sua 

aparência, sem qualquer realce, cres­

cia aos nossos olhos na medida em que 

ele tomava a palavra. Ele espalhava 

em torno de si um sentimento de sim­

patia com cumplicidade, uma mistura 

de respeito e ‘conjuração’. Era recon­

fortante caminhar ao lado dele, sen­

tir-se unido ao seu modo de pensar e 

agir. Em todo lugar, dom Hélder esta­

va na posição central, tranqüilo e ab­

solutamente mestre da situação, fosse 

na sala de recepção de um papa ou 

numa casinha na periferia de Recife. 

Ele andava com a mesma naturalida­

de pelos corredores do Vaticano e pe­

los becos de Recife. As pessoas nele 

reconheciam o melhor de si mesmas e 

o saudavam por onde ele passava, a 

tal ponto que o cardeal Suenens, com 

ele de visita a um bairro de Recife, 

suspirou: “Ah! Se fosse assim em Bru­

xelas!” Essa paz interior fez com que 

Hélder estivesse a qualquer momento 

pronto a conquistar pessoas para as 

suas idéias e planos.

Estou convencido de que a religião 

necessita de artistas verdadeiros, não 

de fantoches. Artistas do corpo, livres 
das conveniências, praticantes da pa­

lavra direta e sincera, em meio aos 

meandros da diplomacia. Artistas do
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Marta Strauch

gesto inesperado, na mais fiel simpli­

cidade, em meio às formalidades e 

mentiras publicitárias. A vida de dom 

Hélder mostra o que pode ser um reli­

gioso de país periférico, explorado 

pelos grandes, abrindo espaços no 

drible e na astúcia. Quem não é o maior 

tem de ser o melhor.

Dom Hélder aprendeu essa arte na 

dura sorte, como ele mesmo me con­

fidenciou contando a seguinte histó­

ria. Quando foi bispo auxiliar do Rio 

de Janeiro, recebeu certo dia a visita 

de um barão italiano no palácio epis­

copal. O homem pedia hospedagem, 

dizendo-se enviado da Santa Sé para 

comprar terras na Amazônia. O Dom 

telefonou para a nunciatura e recebeu 

de chofre a seguinte resposta: Que ele 

seja barão não sabemos. O que sabe­

mos é que vem comprar terras para a 

Santa Sé. Bondade hospedá-lo. Dessa 

e de outras experiências com a cúpula 

da igreja católica, dom Hélder apren­

deu penosamente a perder algo de sua

ingenuidade em relação à igreja. Mes­

mo assim, continuou a ser muito vul­

nerável diante de qualquer crítica pro­

veniente de Roma, como aponto em 

seguida.

Hélder Câmara apareceu em Reci­

fe num cenário bastante tradicionalis­

ta. Por longos anos, dom Antônio de 

Almeida Morais Júnior, um conserva­

dor, tinha governado a arquidiocese. 

Nos vinte anos em que governou a 

igreja católica local (entre 1964 e 

1984), dom Hélder teve de lidar com 

um governo militar autoritário, espe­

cificamente com os militares de alta 

patente do IV Exército, sediado em 

Recife. Mas veio disposto. Duas insti­

tuições, particularmente, teriam difi­

culdades em lidar com ele: o exército 

e a igreja. Isso ficou claro no discurso 

de chegada, no qual ele não citou au­

toridades militares nem eclesiásticas, 

mas afirmou: No Nordeste, Cristo se 

chama Zé, Antônio, Severino. O ter­

mo Nordeste, na boca de dom Hélder,

evocava fome e falta de educação. 

Temas tratados por Josué de Castro e 

Paulo Freire. A criação da Sudene, 

em 1958, pelo presidente Juscelino 

Kubitscheck, era uma iniciativa de 

dom Hélder apresentada à CNBB e 

endossada pelos bispos.

Iniciou-se aí um período, mais ou 

menos entre 1964 e 1970, de escara­

muças entre a igreja resistente do Nor­

deste e os generais e outras autorida­

des militares em Recife. O governo 

central da República tinha o máximo 

cuidado em indicar para o Quarto 

Exército -  sediado em Recife -  um 

general dotado de habilidade diplomá­

tica, pois o Dom se mostrava capaz de 

fragilizar a imagem de um general por 

meio de um gesto leve, uma palavra 

inesperada. Lembro-me ainda do epi­

sódio do fósforo. Era numa daquelas 

cerimônias oficiais enfadonhas com 

discurso interminável. O general, sen­

tado ao lado do Dom, inventa de fu­

mar um cigarro, mas falta-lhe o fós­

foro. Prontamente, o Dom solicita à 

sua esquerda o dito instrumento. 

Acende-o e o oferece ao inimigo ju ­

rado, cuidadosamente, com muita ce­

rimônia. Cena impagável. Há outras 

histórias com militares, de uma delas 

lembro-me vivamente. Foi nos pri­

meiríssimos dias da ‘revolução’, 

quando o temido coronel Ibiapina 

veio ao palácio dos Manguinhos 

(onde o bispo ainda morava) à pro­

cura de um estudante que estava es­

condido na residência do bispo. Esse
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só lhe disse uma frase: Se a coisa vi­

rar, você também pode vir! O coronel 

atrapalhou-se todo e saiu depressa.

As relações ficaram mais tensas em 

1966, quando o general Muricy, cató­

lico convicto e amigo do Dom, lhe 

pediu de celebrar uma missa por oca­

sião do segundo aniversário da revo­

lução. Com jeito, o bispo recusou-se e 

aí se instalou uma escaramuça entre 

ambos os poderes que duraria anos, 

sempre por ocasião da dita missa da 

revolução. O general rompeu com 

dom Hélder, mas o presidente da re­

pública, temeroso de criar um confli­

to entre igreja e estado, afastou-o de 

Recife. O Dom saiu fortalecido do 

episódio e transformou-se no pavor dos 

militares sediados em Recife.

Em 1966, na estação das chuvas 

abundantes, o rio Capibaribe transbor­

dou e revelou a todos a falta de infra- 

estrutura para as populações ribeiri­

nhas numa cidade que, séculos antes, 

fora construída por comerciantes ho­

landeses nas ribeiras de dois rios, ao 

nível do mar. Os holandeses fizeram 

aterros, os governos subseqüentes não. 

Além disso, a cidade crescera rapida­

mente. Entre 1950 e 1960, Recife au­

mentou sua população de 524 mil a 

788 mil. Dom Hélder foi o mais rápi­

do a responder ao desafio do momen­

to por meio de duas respostas: a ‘Ope­

ração Esperança’ e o Conselho de 

Moradores. A primeira angariava do­

nativos em material de construção e o 

encaminhava às paróquias, onde os

Nos primeiríssimos dias da 
'revolução', o temido 

coronel Ibiapina veio ao 
palácio dos Manguinhos à 
procura de um estudante 
que estava escondido na 
residência do bispo. Esse 
só lhe disse uma frase: Se 

a coisa virar, você tam bém  

pode v ir!

conselhos de moradores os distribuí­

am. A população dos bairros atingi­

dos nunca esqueceu a reação concreta 

e rápida do bispo diante do problema.

O nome do Dom crescia no Brasil 

inteiro e, aos poucos, nas palavras de 

José Comblin, Recife foi se tornando 

o refúgio e santuário desde onde se 

preparou a resistência e a luta da igreja 

contra o novo sistema (militar).2 Duas 

únicas vozes nunca ficaram caladas e 

continuavam a ser ouvidas no país pela 

imprensa e pelo rádio: Alceu Amoro­

so Lima e dom Hélder. Temido pelos 

que detinham o poder, o bispo era no 

período militar uma força para mui­

tos. Enquanto isso, cronistas como 

Nelson Rodrigues, que recebia amplo 

espaço para escrever suas Crônicas em 

O Globo do Rio de Janeiro, divulga­

vam incansavelmente a imagem de um 

dom Hélder demagogo, vaidoso, va­

zio por dentro, sem fé nem religião, 

hipócrita.

Em 1968, o Seminário regional do 

Nordeste, planejado pelo antecessor de 

dom Hélder para ‘abastecer’ toda a 

região em termos de sacerdotes cató­

licos e pomposamente construído em 

Camaragibe, a uns dez quilômetros da 

capital, foi abandonado por decisão

dos próprios seminaristas. Eles prefe­

riram ir morar no meio do povo em 

bairros periféricos da cidade de Olin­

da. No mesmo ano, o arcebispo criou 

habilmente o Instituto de Teologia de 

Recife (Iter), desvinculado do semi­

nário, antecipando uma crítica da bu­

rocracia eclesiástica. Com seu prestí­

gio em Roma, ele conseguiu que o 

Vaticano concordasse com essa e ou­

tras ousadias em termos de formação 

sacerdotal. O lema era: Sacerdotes 

novos para um novo Nordeste.

O clima era de entusiasmo e mui­

tas pessoas começaram a comparar 

dom Hélder a Gandhi e a Martin 

Luther King, sobretudo depois do lan­

çamento da ‘Pressão Moral Liberta­

dora’ (1968), um movimento inspira­

do nas idéias de não-violência ativa de 

Gandhi e que, na sua inauguração, reu­

nia um grande número de pessoas no 

pátio do colégio das Irmãs Dorotéias, 

apesar do forte aparato policial. Du­

rante anos foram realizados sucessivos 

atos públicos promovidos pela ‘Pres­

são Moral Libertadora’, sempre em 

recintos privados (pátios de colégios 

católicos ou de igrejas), e sempre as­

sistidos por muita gente disposta a en­

frentar cordões de policiamento. Mas 

esse movimento, como alguns outros 

promovidos por dom Hélder, não ti­

nha raízes na história do povo e não 

vingou. Uma coisa é certa: por onde 

aparecesse, dom Hélder roubava a 

cena. Pude presenciar como Chico 

Buarque ficou meio atordoado com os
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aplausos de dois longos minutos no Gi­

násio de Esportes de Recife, em plena 

época de repressão militar, depois de 

anunciar que o Dom estava na platéia.

Criou-se, na Semana Santa de 

1969, outro movimento importante: o 

‘Encontro de Irmãos’. Ele foi uma das 

principais matrizes das Comunidades 

de Base no Brasil. Funcionou treze 

anos e cumpriu sua finalidade: formar 

monitores e animadores para peque­

nos grupos de evangelização atuantes 

nos bairros pobres da cidade. A fór­

mula era simples: as pessoas se reuni­

am para ouvir pela Rádio Olinda pro­

gramas diários sobre a Bíblia. Depois 

discutiam entre si o que tinham enten­

dido ou, simplesmente, falavam o que 

desejavam dizer em torno do progra­

ma radiofônico. A força desse movi­

mento aparecia cada ano na festa de 

Pentecostes, quando, em média, dez 

mil pessoas caminhavam a noite toda 

em direção à igreja dos Guararapes.

No dia 27 de maio de 1969, acon­

teceu o fato mais traumatizante de to­

dos esses anos: o assassinato, até hoje 

não devidamente esclarecido, do pa­

dre Antônio Henrique Pereira da Sil­

va Neto. Nascido em 18 de outubro 

de 1940, em Recife, um dos primei­

ros sacerdotes a serem ordenados por 

dom Hélder (em 25 de dezembro de 

1965), padre Henrique era coordena­

dor da Pastoral da Juventude. Sua 

morte foi anunciada por meio de ame­

aças telefônicas, como aconteceu com 

outros colaboradores do bispo.3 Sus-
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peita-se a ingerência da Agência ame­

ricana de Inteligência (CIA) naquele 

crime, mas não se tem certeza, pois as 

autoridades brasileiras não procederam 

a uma investigação profunda sobre o 

que aconteceu naqueles ‘anos de chum­

bo’. O impacto do assassinato do pa­

dre Henrique continua vivo, até hoje, 

em Recife.

A morte de um colaborador tão 

próximo fez com que dom Hélder fos­

se percebendo que não bastava fazer 

escaramuças com o poder militar. Che­

gara o tempo de se atacar de frente a 

violência instalada nas instituições do 

País, precisamente a tortura e o crime 

como métodos de intimidação e con­

solidação do poder militar. O momen­

to propício chegou no ano seguinte, 

quando ele recebeu um convite de gru­

pos cristãos, para falar, em Paris, so­

bre “A Responsabilidade da França 

diante da Revolução”. A idéia era mos­

trar a atualidade dos ideais de “frater­

nidade, igualdade, liberdade”, lança­

dos por ocasião da Revolução France­

sa de 1789.

Dom Hélder chegou a Paris no dia 

25 de maio de 1970, pois sua confe­

rência foi marcada para o dia seguin­

te. Os organizadores tinham alugado

uma sala com capacidade para mil e 

quinhentas pessoas, mas logo ficou 

claro que era preciso pensar num au­

ditório bem maior. Naquele tempo, 

muitos exilados latino-americanos vi­

viam em Paris e estavam desejosos de 

ouvir o bispo falar sobre a repressão 

política no Brasil. Reservou-se então 

o Palácio dos Esportes, com capaci­

dade para dez mil pessoas. Perceben­

do a expectativa do público, o cardeal 

francês Marty convidou vinte e cinco 

pessoas para discutir com o Dom a 

conveniência de se mudar o tema da 

conferência e de se abordar diretamen­

te um assunto explosivo: “A tortura e 

a criminalidade oficial no Brasil.” De 

início, o Dom argumentou que ele 

nunca tinha falado do assunto fora do 

Brasil e que não era sua intenção de­

negrir a imagem de seu país, mas fi­

nalmente ele cedeu. Modificou às pres­

sas o tema de sua conferência e lhe 

deu um título altamente significativo: 

“Quaisquer que sejam as Conseqüên- 

cias”. Diante do que acontecera com o 

padre Henrique e diante das constan­

tes ameaças recebidas por ele e seus 

colaboradores, sabia perfeitamente que 

uma consequência da abordagem des­
se assunto tabu diante de uma platéia 

internacional poderia ser sua própria 

morte. Nos seus escritos do momento, 

não há dúvida disso. Mesmo assim, o 

bispo falou. O público, avaliado em 

vinte mil pessoas, aplaudia a cada mo­

mento, pois todos sentiam a importân­

cia do momento. Dom Hélder contou
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então em detalhes dois casos de tortu­

ra que ele conhecia: o de Luís Medei­

ros de Oliveira, que se jogou de uma 

das janelas da prisão depois de ser tor­

turado, e o de Tito de Alencar, irmão 

dominicano, que cortou os punhos 

depois de ser torturado pelo delegado 

Fleury (Tito acabaria se suicidando, 

mais tarde, na França).

Quando o bispo voltou ao Brasil, 

foi a tempestade. Os grandes meios de 

comunicação, O Globo, TV Globo, O 

Jornal do Brasil, O Cruzeiro, O Esta­

do de São Paulo, a Cadeia Associada 

de TV, todos se uniram para encontrar 

substantivos e adjetivos adequados 

para qualificar o bispo de Recife. In­

telectuais de renome como Gustavo 

Corção, Gilberto Freyre, Nélson Ro­

drigues, Daniel Nasser e Salomão Jor­

ge se uniram à ladainha e não se con­

formaram em cantar com vozes me­

nos fortes a execração do bispo ver­

melho de Recife. No dia 24 de agosto 

de 1970, a TV Globo interrompeu a 

novela “Irmãos Coragem” para deixar 

o repórter Amaral Neto demonstrar ao 

público do país inteiro, numa monta­

gem fotográfica, como dom Hélder ‘in­

ventava’ tortura no Brasil, confundin­

do-a com treinamento militar. E, em 

setembro do mesmo ano, exatos quatro 

meses após o episódio de Paris, apare­

ceu o veredicto definitivo: ninguém 

fala mais em dom Hélder, nem a fa­

vor nem contra. Dom Hélder morreu, 

dissipou-se, sumiu, não existe mais, 

senão para dar comida aos pobres.

A TV Globo interrompeu a 
novela "Irmãos Coragem" 

para deixar o repórter 
Amaral Neto demonstrar 

ao público do país inteiro, 
numa montagem 

fotográfica, como dom 
Hélder 'inventava' tortura 
no Brasil, confundindo-a 
com treinamento militar

Quando dou comida aos pobres, 

chamam-me de santo. Quando pergun­

to por que eles são pobres, chamam- 

me de comunista.

Acontece que dom Hélder conti­

nuou existindo. Mas antes que eu con­

te isso, tenho de relatar aqui algo que 

senti nele na época: ele sofreu mais da 

reação do Vaticano diante do sucesso 

de suas viagens ao exterior do que de 

toda a repressão montada pelo gover­

no brasileiro. O bispo sempre se con­

siderou amigo pessoal do papa Paulo 

VI, mas as mensagens que após 1970 

lhe chegaram de Roma o deixaram no 

mais profundo abatimento. Qual, afi­

nal, o verdadeiro rosto do papa? De 

repente, chegaram cartas de Roma, 

solicitando que o Dom descrevesse os 

mínimos detalhes de suas viagens e 

sempre pedisse licença ao bispo local 

para falar. O bispo percebeu com hor­

ror que, em Roma, era considerado 

‘rival’ do papa, por causa do entusias­

mo com que era recebido em toda par­

te. Foi-lhe também dado a entender que 

ninguém era qualificado para falar em 

nome da igreja, a não ser o Vaticano. 

Esse homem, psicologicamente muito 
ligado à igreja, sofreu muito dessa 

desqualificação dissimulada. Ele con­

fidenciou: Quando tenho a impressão 

que Roma não me entende ou não me 

apóia, sinto a terra faltar debaixo dos 

pés. Por vezes uma carta de Roma che­

gava a provocar nele um mal-estar fí­

sico, a ponto de ser necessário chamar 

o médico. Dom Hélder descobriu tar­

de demais, ou talvez nunca descobriu, 

que ele entendia a igreja de outra ma­

neira que os homens de Roma.

Se não estou enganado, nós, ho­

mens da igreja, deveríamos realizar 

dentro dela aquelas mudanças que exi­

gimos da sociedade.

Para ele, igreja era simplesmente 

serviço ao mundo. O sonho de uma 

igreja aberta ao mundo o acompanhou 

até o fim. Ele não compreendia, por 

exemplo, que o papa Paulo VI não 

desejasse de modo algum tomar posi­

ção a seu favor e preferisse, afinal de 

contas, o status quo a um posiciona­

mento corajoso a favor de uma ‘ou­

tra’ igreja. Isso exigiria um enorme 

esforço com fundamentais questiona­

mentos sobre dogmática, moral, leis 

eclesiásticas e sobretudo mentalidade 

clerical enraizada desde séculos. Quan­

do, a partir de 1984, seu sucessor em 

Recife desmantelou aos poucos tudo o 

que ele tinha construído ao longo de 

vinte anos, dom Hélder ficou silenci­

oso. Não questionou o afastamento de 

sacerdotes alinhados ao seu modo de 

trabalhar, nada disse acerca do fecha­

mento do Iter, um episódio escanda­

loso. Para um homem que se tinha li­
vrado do princípio absoluto da autori-
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dade com a ajuda de Jacques Maritain 

(o humanismo integral); que aprende­

ra a entender melhor a relação entre 

economia e humanismo com o padre 

Lebret e a compreender que é o po­

bre, afinal, que vai libertar o pobre, 

com a ajuda de Paulo Freire; para um 

homem que em idade avançada pro­

curou entender melhor o pensamento 

de Marx, esse silêncio pode parecer 

paradoxal. Mas dom Hélder era um sa­

cerdote católico de seu tempo. Acima 

de todas as evidências em contrário, 

ele manteve até o fim uma imagem 

sublime e idílica da igreja.

Eu escrevi acima que, apesar das 

tempestades desencadeadas contra ele 

em 1970, dom Hélder continuava 

‘existindo’. O ano 1973 foi particu­
larmente significativo nesse sentido. 

Com o dinheiro recebido por ocasião 

da outorga de dois “Prêmios popula­

res da Paz” (prêmios alternativos do 

Prêmio Nobel), uma em Oslo e outra 

em Frankfurt, além de outro dinheiro 

proveniente de suas viagens, ele com­

prou três engenhos de cana de açúcar

na zona da mata pernambucana e ini­

ciou aí uma experiência de reforma 

agrária baseada na tradição indígena 

do mutirão. Ele quis, com isso, com­

partilhar a esperança dos pobres.

Não é aos pobres que cabe partilhar 

minha esperança: Antes, é a mim que 

cabe partilhar a deles.

No dia seis de maio de 1973 foi 

divulgado, em Recife, um documento 

intitulado “Eu ouvi os clamores de 

meu povo”, em nome de um grupo ex­

pressivo de dezoito assinantes, entre 

bispos e superiores religiosos do Nor­

deste: sete de Pernambuco, cinco do 

Maranhão, respectivamente um do Ce­

ará, da Paraíba e de Sergipe, além do 

abade beneditino e do vice-provincial 

dos jesuítas na Bahia. O texto desen­

volvia uma reflexão bíblico-socioló­

gica acerca da pobreza nordestina e in­

vestia diretamente contra duas idéias 

caras à ‘revolução’: a ‘segurança na­

cional’ e o ‘milagre brasileiro’. A pu­

blicação desse documento em pleno 

período de ânimos exaltados era um 

ato de coragem. Diversos bispos e su­

periores religiosos experimentaram 

mais tarde as consequências de seu ali­

nhamento público à ‘igreja da resis­

tência’.

Em Recife, o resultado apareceu no 

segundo semestre do mesmo ano por 

meio de uma onda de seqüestros de 

colaboradores leigos do bispo. Antô­

nio Bezerra e Antônio Vieira, ambos 

educadores ativos nos engenhos com­

prados pelo Dom, foram sumariamen­

te apanhados nas suas residências, in­

terrogados sobre guerrilha, torturados 

e depois, sem mais nem menos, sol­

tos. Nunca se abriu um processo for­

mal contra eles. O mesmo aconteceu 

com João Francisco da Silva, educa­

dor dedicado ao “Encontro de Irmãos”.4 

Ele foi interrogado sobre Ação Popu­

lar e armas pretensamente escondidas 

nas casas de líderes das comunidades 

de base. No dia 29 de agosto, era a 

vez de Severino Vicente da Silva, es­

tudante em teologia no Iter, que ficou 

escondido nas dependências do próprio 

exército até o dia 28 de outubro, den­

tro do prazo de dois meses estipulado 

pelas ‘leis de exceção’ para que alguém 

fosse interrogado. Severino teve que 

responder a perguntas sobre a vida pri­

vada de dom Hélder (e se ele efetiva­

mente carregava uma metralhadora em 

baixo da batina), igreja, teologia e 

socialismo. Perguntaram-lhe se os en­

genhos comprados pelo bispo treina­

vam guerrilheiros e escondiam armas. 

Com isso instalou-se entre a ‘igreja da 

resistência’ e o exército uma pesada 

guerra de nervos que perdurou até de­

zembro, quando, de repente, tudo vol­

tou ao normal. Não se encontrou nada 

de consistente. Os autores desses em­

preendimentos sentiam-se tão seguros 

que simplesmente mandavam soltar as 

pessoas numa rua qualquer da cidade, 

sem qualquer explicação. Esses episó­

dios nunca foram devidamente escla­

recidos, até hoje não consta nada de ofi­

cial sobre esses seqüestros realizados
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em nome da própria nação. Nada so­

bre o envolvimento direto do exército 

nesse tipo de crimes. Até hoje não se 

contesta juridicamente a legitimidade 

das leis de exceção vigentes naquele 

período, e que permitiam tais abusos 

contra cidadãos brasileiros. Para di­

zer mais, quarenta anos após o golpe 

de 1964, a sociedade nacional não pa­

rece interessada em pagar o tributo da 

restituição moral que essas pessoas, 

injustamente prejudicadas em nome da 

instituição pública, merecem.

Os primeiros sinais de uma abertu­

ra ienta e progressiva’ se fizeram sen­

tir em 1977. Dom Hélder pôde orga­

nizar com tranqüilidade a Comissão 

Justiça e Paz, que tratou de forma mais 

consistente da defesa dos presos. Pude 

perceber que o bispo estava mais rela­

xado. Em 1980, num dos menciona­

dos cafés-da-manhã, ele me contou 

com entusiasmo que fora convidado a 

redigir o texto da Sinfonia dos Dois 

Mundos, composta por um sacerdote 

suíço. Ao redigir o texto, ele perce­

beu, a certa altura, que Deus estava 

indeciso se criaria o homem dotado de 

liberdade. Poderia dar no melhor ou 

no pior e, de qualquer modo, havería 

muitos problemas. Foi o momento em 

que o Dom resolveu dar um conselho 

ao próprio Deus: Créez, Seigneur! 

(Pode criar, Senhor!).5O que se pode 

imaginar de expressão maior de liber­

dade e criatividade do que dar conse­

lhos ao próprio Deus? Eis dom Hélder 

na sua identidade peculiar, na sua

Foi enterrado sob a 
bandeira do movimento 

dos Sem Terra. Houve 
quem dissesse que isso 

não convinha, pois ele não 
atuava diretamente no 

movimento. Mas a idéia 
dos sem terra, sem teto, 
sem dinheiro e sem voz 

era a idéia central de 
quem acreditava que a 

igreja é voz dos sem voz, 

m inoria  abraâmica, sonho  

de um m undo m elhor

originalidade inimitável. O mesmo na 

‘Missa dos Quilombos’, em 1982, 

quando ele subiu ao palco e simples­

mente dizia Mariama! (Maria dos ne­

gros). Os aplausos não terminavam na 

frente da igreja dos carmelitas em Re­

cife e um frisson percorria a multidão. 

Dom Hélder, realmente, era ímpar.

Após seu retiro, em 1984, a “irmã 

esclerose” (como ele dizia) tomou gra­

dativamente conta dele. Foi desapare­

cendo aos poucos o querido bispo de 

Recife. Em 1999, ele foi enterrado sob 

a bandeira do movimento dos Sem- 

Terra (MST). Houve quem dissesse 

que isso não convinha, pois ele não atu­

ava diretamente no movimento. Mas 
a idéia dos sem-terra, sem-teto, sem-

dinheiro e sem-voz era a idéia central 

de um homem que escreveu: A propri­

edade privada é o maior dogma para 

nossos bons cristãos. Para ele, a igreja 

é voz dos sem-voz, minoria abraâmica, 

sonho de um mundo melhor. O homem 

que nem ganhou o Prêmio Nobel da 

Paz nem foi nomeado cardeal, entrou 

na história. Uma coisa parece certa: há 

um fio lógico que percorre essa vida, 

da infância à mais alta velhice.
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E v a n g é lic o s
e o go lpe m ilita r  d e  1964

Leonildo Silveira Campos

Haja, embora, nestas 
linhas, algumas menções 
à "memória subterrânea 
que pudesse corroer as 
versões oficiais" de 
periódicos evangélicos, 
o Autor desmascara e 
denuncia os apoios 
evangélicos à tortura, ao 
assassinato, ao exílio de 
tantos heróis-mártires dos 
quais os governos das 
décadas 1964 a 1979 
"não eram dignos", 
segundo a Epístola aos 
Hebreus. Alguns jornais 
ditos evangélicos, vozes 
oficiais de igrejas 
protestantes, fremiam 
de frenesi à vista da 
possibilidade (alcançada 
por uns poucos) de se 
fazerem vassalos do poder 
em lugar dos romano- 
católicos. Memória 
dolorosa e cínica

Que posições os evangélicos assumiram 
diante do Golpe Militar de 1964? O que 
é possível concluir após análise da re­
tórica e do discurso dos pastores, dos 
concílios, das revistas e dos jornais 
evangélicos, no período imediatamen­
te anterior ou posterior à tomada do po­
der pelos militares há quarenta anos?

Este artigo pretende, não somente 
responder a essas duas indagações, mas 
também mostrar que, a despeito da di­
versidade de ramos do protestantismo 
brasileiro, há mais semelhanças entre 
eles do que diferenças quanto às pos­
turas assumidas em relação ao regime 
militar. Mas, para um início de con­
versa queremos observar que o apoio 
latente ou manifesto dos evangélicos 
aos golpistas ainda é, no conjunto das 
análises de 1964, um tema muito pou­
co pesquisado. Mesmo a abertura do 
que restou sem ser destruído nos ar­
quivos dos antigos órgãos ligados à re­
pressão pouco ajudou no surgimento 
de novas pesquisas sobre um tema que 
continua pouco atraente para uns e dig­
no de vergonha para outros. Isso nos 
propõe questões como esta: Seria es­
tratégia dos que apoiaram entusiasti­
camente o regime militar não se de­
fender ou deixar de esclarecer suas par­
ticipações, jogando com a possibilida­
de do esquecimento?

Há também outras perguntas que 
nos inquietam: Por que não se consti­
tuiu entre os evangélicos uma memó­
ria subterrânea que, uma vez aciona­
da, pudesse corroer as versões oficiais 
estampadas nos jornais sobre o apoio

dos evangélicos ao regime militar? Que 
tipo de evangélicos eram e a quem se 
deve esse silêncio? Seria a irrelevân­
cia das atitudes adesistas dos evangé­
licos, a dificuldade dos que detêm o 
poder eclesiástico em avaliar critica­
mente o passado ou a um desdobra­
mento da indiferença que sempre aca­
ba gerando o apoio, mesmo que os 
braços estejam cruzados e os lábios 
cerrados, como a repetir eternamente: 
“nada a declarar”?

Finalmente, devemos reconhecer 
ser correta a perspectiva de que a me­
mória é sempre objeto de disputa e que 
o seu resgate serve para alguma coisa 
só quando ela pode ser arrebatada e 
colocada para iluminar o presente. 
Somente assim podemos compreender 
as implicações dos atos de violência 
que procuraram esmagar esperanças e 
utopias que guiaram a vida e a morte 
de centenas de brasileiros mortos sob 
tortura durante o tempo em que durou 
um regime apoiado pelos evangélicos.

Para que isso ocorra é preciso que 
façamos uma leitura cuidadosa do dis­
curso elaborado pelos evangélicos da­
queles tempos, averiguando como as 
palavras foram usadas para a legitima­
ção do apoio ideológico ao golpe mili­
tar de 1964. Será preciso que valorize­
mos também os ‘não-ditos’ daquela re­
tórica, até porque em um regime dita­
torial o que não se fala muitas vezes é 
mais importante. O que equivale a afir­
mar que as outras falas se mostram mais 
fortes que o discurso competente. Po­
rém, ironicamente, faz parte da lógica
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entre os evangélicos uma 

memória subterrânea que, 
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evangélicos ao regime 

militar? Que tipo de 
evangélicos eram e a quem 

se deve esse silêncio?

do poder eclesiástico que tanto o agir e 
o falar, como também a prática do si­
lêncio e o resgate da memória, podem 
se transformar em novos discursos, os 
quais como integrantes de uma nova re­
formulação dos mecanismos de poder 
acabam se constituindo parte integran­
te de novas ortodoxias e ortopráxis.

AS ORIGENS DA DISPOSIÇÃO 

EVANGÉLICA DE ADESÃO AO 

REGIME MILITAR

Um primeiro ponto importante a ser 
assinalado é que as atitudes dos evan­
gélicos oriundos das missões do sécu­
lo XIX, antes, durante e depois do 
Golpe de 1964, devem ser buscadas nas 
décadas anteriores ou até, para sermos 
mais amplos na abordagem, nos tem­
pos de Calvino ou Lutero. Nessa bus­
ca poderíamos retroagir ao mundo neo- 
testamentário, quando se constituíram 
duas posições distintas diante de Roma: 
uma, favorável e a outra, radicalmen­
te oposta. Esta última considerava o 
poder imperial romano como a “bes­
ta” diabólica.

Desde então, os cristãos convivem 
tanto com uma atitude de apoio a um 
regime político que garanta a liberda­
de da denúncia profética, como com 
outras formas de governo que exijam 
uma obediência sem quaisquer críti­
cas. Relembramos aqui uma expres­

TEM PO

são de C.R Snow retomada por Stanley 
Milgram ao descrever sua célebre ex­
periência de psicologia social enfocan­
do o dilema da obediência à autorida­
de: Ao se pensar na longa e obscura 
história do homem, descobre-se que 
foram cometidos mais crimes hedion­
dos em nome da obediência do que ja ­
mais foram cometidos em nome da re­
belião}

Pois bem, pressupomos que foi a 
obediência às autoridades tidas como 
“bem intencionadas” que levou os 
evangélicos brasileiros a estigmatiza­
rem a desobediência política, 
eclesiológica ou teológica, com muito 
mais força a partir do golpe militar de 
1964, resultando daí uma postura de 
louvação pura e simples da obediên­
cia a qualquer preço aos regimes polí­
ticos, independente de seu compromis­
so com os direitos humanos ou não. 
Houve, entretanto, entre os evangéli­
cos brasileiros, especialmente durante 
a fase em que se aspirou pela moder­
nização, como em qualquer outro gru­
po social, visões opostas a respeito da 
abolição da escravatura, da pregação 
republicana, das propostas positivis­
tas, da maçonaria ou até mesmo das 
outras propostas não-católicas de re­
formulação de nossa sociedade. Para 
todos esses grupos, a Igreja Católica 
Romana era a verdadeira causadora 
de todos os males que infestavam o 
Brasil da segunda metade do século 
XIX.

Foi nesse contexto que o protestan­
tismo desenvolveu mentalidade e prá­
ticas autoritárias, que foram mantidas 
encobertas por um discurso democrá­
tico e liberal. Porém, foi naqueles 
anos, durante crises nas relações entre 
religião e sociedade, que os líderes 
evangélicos decidiram apoiar ou sim­
plesmente cruzar os braços diante da 
violência desencadeada pelo regime 
instituído pelo Golpe de 1964. Nin­

guém melhor que Rubem Alves con­
seguiu dissecar as entranhas de onde 
emergiu a lógica do discurso de um 
tipo especial mas mediado de protes­
tantismo, o da “reta doutrina”, há mais 
de 25 anos, em seu sempre instigante 
livro Protestantismo e repressão.3

No delinear desses fios que emer­
gem e ligam o discurso à prática auto­
ritária encontramos as ligações do 
mundo evangélico com o passado. Os 
introdutores do protestantismo eram 
missionários norte-americanos vindos 
de uma sociedade ainda em luta com 
indígenas no velho Oeste, com os es­
cravistas do Sul ou com os liberais do 
Norte. Muitos deles haviam jurado des­
vencilhar a pregação protestante das 
lutas políticas, possivelmente por causa 
dos problemas ligados à Guerra da Se­
cessão ou então por medo de não se­
rem bem aceitos pelos governantes nos 
países em que estavam atuando. De 
qualquer forma, esses missionários 
procuravam pregar a salvação indivi­
dual e da alma, dentro de uma pers­
pectiva pietista e puritana. Antônio 
Gouvêa Mendonça4 considera ser o 
principal eixo teológico daquela pre­
gação uma “teologia cansada de guer­
ra”, que, voltada para a Canaã celes­
tial, produziria tão-somente a fuga das 
lutas sociais e políticas. Essas tendên­
cias de fuga e negação da inserção so- 
ciopolítica foram reforçadas ainda 
mais, após 1910, com a chegada do 
pentecostalismo ao Brasil.

E claro que tais explicações nos 
apontam muito mais para as causas da 
aparente omissão política dos evangé­
licos, sem explicar como se deu o en­
volvimento deles com posturas ativis­
tas no campo político-partidário nos 
anos posteriores à revolução de 1930. 
Aliás, aquela década foi um período 
muito propício para os evangélicos 
ensaiarem uma participação mais aber­
ta ao lado desta ou daquela ideologia
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política. Afinal de contas, em uma só 
década ocorreu a revolução que levou 
Vargas ao poder, a revolução paulista 
de 1932, a mobilização dos radicais 
de esquerda na intentona de 1935 ou a 
tentativa de golpe dos de direita por 
ocasião do contragolpe de Vargas em 
1937, instalando no País o Estado 
Novo, um regime autoritário no estilo 
de Mussolini da Itália.

Data dessa época, talvez devido à 
identificação do protestantismo de mis­
são com um certo tipo de classe média 
e com o proletariado urbano, um po­
sicionamento mais claro dos jornais 
evangélicos quanto à situação política 
no País. Sobre isto basta analisar os 
jornais O Puritano, O Estandarte, Ex­
positor Cristão, (respectivamente: 
Igreja Presbiteriana, Presbiteriana in­
dependente, Metodistas). Desde en­
tão, o protestantismo assumiu com fer­
vor os ideais políticos norte-america­
nos, assim como o anticomunismo,

uma bandeira levada adiante com a 
adesão ao fundamentalismo e ao con­
servadorismo típicos da Guerra Fria 
do final dos anos 1940.

Na década de 1950, a sociedade 
brasileira foi se tornando mais com­
plexa, e surgiram assim novos atores 
políticos, pastores e leigos permeá­
veis a uma nova visão social. Esti­
mulados pelo movimento ecumênico 
e pela teologia protestante européia e 
norte-americana, divulgada entre ou­
tros por Richard Shaull nos meios 
presbiterianos e estudantis de São 
Paulo, eles passaram a entender o 
mundo político como uma esfera a ser 
penetrada pelas igrejas evangélicas. 
Enquanto isso, no meio pentecostal, 
começava o crescimento explosivo do 
pentecostalismo da cura divina, po­
tencializado nos anos 1970 com o 
neopentecostalismo.

No interior das igrejas do protes­
tantismo histórico, porém a juventude

Para todos esses grupos, 
a Igreja Católica Romana 

era a verdadeira 
causadora de todos os 
males que infestavam o 

Brasil da segunda metade 
do século XIX

começava a inovar, exigindo maior par­
ticipação na produção simbólica das 
igrejas, principalmente na realização 
de congressos, simpósios e movimen­
tos de massa, com os quais se pensava 
poder conscientizar as igrejas para uma 
ação social mais concreta na socieda­
de brasileira. Essa irrupção do novo 
explicaria a mobilização dos conser­
vadores, antiecumênicos e portadores 
do poder burocrático nas igrejas, ge­
ralmente mais idosos, o que lhes pro­
porcionou identificação com os ideais 
dos golpistas de 1964 e de sua ideolo­
gia motivadora centrada na idéia da 
“segurança nacional”.5

Os anos anteriores ao Golpe de 
1964 foram, por tudo isso, anos de in­
tensificação das tensões ideológicas 
tanto na sociedade brasileira mais am­
pla, como no campo religioso. Pois, 
enquanto as classes operária e campo­
nesa avançavam em suas reivindica­
ções, a direita, temerosa de perder um 
poder que na realidade nunca os aban­
donou, empregava todos os meios pos­
síveis, mesmo com financiamento 
interno do empresariado e externo das 
centrais sindicais norte-americanas li­
gadas à Agência Central de Inteligên­
cia, desencadeando uma agressiva pro­
paganda “democrática”, a qual fez das 
igrejas evangélicas tanto um espaço sim­
pático de propagação como de recruta­
mento de formadores de opinião para 
multiplicar o medo ao comunismo.

Desencadeada a onda anti-revolu­
cionária, que se cristalizou no Golpe de 
1964, as primeiras vítimas do campo
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protestante começaram a cair, atingin­
do em primeiro lugar a sua juventude, 
então divulgadora de projetos de ação 
e de inserção social baseados em uma 
nova forma de se pensar as relações 
entre Igreja e Sociedade: a teologia da 
revolução e uma ação mais revolucio­
nária, que posteriormente desemboca­
ria na teologia da libertação dos anos 
de 1970 a 1980.

Entre outros personagens desse pe­
ríodo podemos citar Paulo Stuart 
Wright (1933-1973), presbiteriano, 
deputado estadual eleito pelos pesca­
dores catarinenses, expulso da Igreja 
de Florianópolis (Presbiteriana do Bra­
sil) onde era presbítero e cassado por 
determinação dos militares, caiu na 
clandestinidade, e foi morto sob tor­
tura em São Paulo, nove anos depois. 
Wright, motivou a ação de seu irmão 
o reverendo Jaime Wright, que parti­
cipou de todo o trabalho do Projeto 
Brasil Nunca Mais, ao lado do cardeal 
Paulo Evaristo Ams. O desaparecimen­
to do presbítero acabou fazendo de 
Paulo Wright um ícone daquela sacri­
ficada geração de idealistas no meio 
evangélico, pois levou até o extremo 
a sua identificação com os pobres.6 
Até o final do regime militar, sob o 
impacto do movimento ecumênico 
mundial e da teologia da libertação, 
os evangélicos da diáspora, membros 
da ‘tribo ecumênica’ mantiveram viva 
a bandeira da oposição entre e à mar­
gem das igrejas evangélicas brasilei­
ras, por meio do antigo CEI, depois 
Cedi e hoje Koinonia.

No entanto foi exatamente aquela 
geração de jovens que participou das 
primeiras tentativas de levar os evan­
gélicos a novos caminhos, numa ação 
dentro da Confederação Evangélica do 
Brasil e de seu Setor de Igreja e Soci­
edade, a despeito dos conservadores 
articulados ao redor de seu secretário 
executivo, Rodolfo Anders.7 Ficaram

célebres tanto a Conferência do Nor­
deste (1962) como o uso de estratégi­
as pedagógicas de se tentar despertar 
a consciência política e social das igre­
jas-membros por meio de revistas de 
catequese ou então de seminários rea­
lizados em vários pontos do País.

Essas tensões internas do campo 
protestante se tomaram mais radicais 
nos meses que antecederam ao Golpe. 
Naqueles tempos não faltavam nos jor­
nais evangélicos artigos contra o co­
munismo e uma retórica que expres­
sava o medo da comunização do País 
e o “fim da liberdade de se pregar o 
evangelho”. Daí o efeito catalizador 
da mobilização convocada pelo líder 
batista carismático, pastor Eneás 
Tognini, para a realização no dia 15 
de novembro de 1963, em milhares de 
templos evangélicos, de um “dia naci­
onal de oração e jejum” para que “Deus 
salvasse o Brasil do perigo comunis­
ta”. Como conseqüência do Golpe, em 
21 de abril de 1964, uma nova convo­
cação, reuniu evangélicos para agra­
decer a Deus por ter ouvido as ora­
ções de seu povo, libertando o Brasil 
do perigo comunista. Essa teologia 
tomou conta de uma grande parte dos 
evangélicos brasileiros durante o re­
gime militar: Deus se tornou, não so­
mente brasileiro, mas um anticomu­
nista muito simpático ao movimento 
militar golpista.

Um exemplo do entusiasmo com 
que a liderança protestante se pôs à luta 
ideológica da direita pode ser perce­
bido neste fato: Em 18 de janeiro de 
1964, a Primeira Igreja Presbiteriana 
Independente de São Paulo tornou pú­
blica uma moção anticomunista, na 
qual se acusava o Seminário Teológi­
co de São Paulo, de ser “um foco de 
influência marxista” 8. Tratava-se de 
um documento de luta ideológica em 
que se denunciava que a “malfada da 
ideologia do materialismo histórico”

ameaçava “alcançar (...) as próprias 
igrejas evangélicas e a Faculdade de 
Teologia”. Para que isso não ocorres­
se pediam os seus signatários que me­
didas enérgicas fossem tomadas para 
“o fim altamente cristão de imunizar 
a nossa Escola de Profetas contra a 
contaminação do veneno satânico da 
tremenda doutrina Marxista”.

Isso, contudo, ocorria entre pres­
biterianos, independentes ou não, me­
todistas, luteranos e outros grupos pro­
testantes no Brasil. A repressão aos 
movimentos jovens organizados das 
igrejas em federações e confederações 
de mocidade, se completou com o fe­
chamento e expulsão de alunos dos se­
minários teológicos nos anos seguin­
tes: Campinas e Seminário Centená­
rio, da Igreja Presbiteriana, em 1967; 
Metodista e Presbiteriano Independen­
te, em 1968.

O GOLPE DE 1964 E O APOIO DOS 

EVANGÉLICOS

Antes do golpe houve então um en­
volvimento dos evangélicos ideologi­
camente com o preparo do mesmo 
golpe. Porém, o apoio consciente dos 
evangélicos aos militares golpistas de 
1964 se traduziu formalmente no en­
vio de um telegrama endereçado ao 
“Exmo. Sr. Mal. Humberto de Alencar 
Castelo Branco” no qual os redatores 
não esconderam o alívio pelo afasta­
mento do “perigo comunista” e a sa­
tisfação pelo Golpe, expressando nele 
a esperança na ação dos militares 
golpistas na condução dos destinos da 
pátria.9

Digníssimo Presidente da Repúbli­
ca. A Confederação Evangélica do Bra­
sil entidade representação pública e 
ação conjunta Igrejas Evangélicas saú­
da Vossa Excelência motivo posse alto 
cargo primeiro magistrado nação vg 
formulando votos a Deus contínua as­
sistência divina ao Governo de Vossa
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Tensões internas do campo 
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mais radicais nos meses 

que antecederam ao 
Golpe. Daí o efeito 

catalizador da mobilização 
convocada pelo líder 

batista carismático, pastor 
Eneás Tognini, para a 
realização de um "dia 
nacional de oração e 

jejum" para que "Deus 
salvasse o Brasil do perigo 

comunista". Como 
conseqüência do Golpe, 
em 21 de abril de 1964, 
uma nova convocação, 
reuniu evangélicos para 

agradecer a Deus por ter 
ouvido as orações de seu 
povo, libertando o Brasil 
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Excelência vg iluminando caminho re­
construção cristã democrática nossa 
pátria vg assegurando direitos do ho­
mem vg promovendo justiça social e 
bem-estar povo vg defendendo sobe­
rania nacional vg cristianizando de­
senvolvimento sociedade brasileira vg 
conduzindo Pátria alto destino con­
certo nações livres vg sentido em que 
Vossa Excelência terá constante apoio 
moral e leal cooperação cristãos evan­
gélicos. a) Amantino Adorno Vassão,

presidente; Rodolfo Anders, secreta­
ria- geral.

Um outro exemplo pode ser encon­
trado em O Estandarte, publicação ofi­
cial dos presbiterianos independentes 
(IPI), que logo após o golpe registra­
va: 10

O país tem um novo presidente por­
que foi atingido por um movimento re­
volucionário de grandes proporções e 
que tem implicações muito profundas 
[pois] o antigo presidente da Repúbli­
ca não estava conduzindo-se com aus­
teridade, mas ameaçava levar o país 
a rumos perigosos (...) os grupos de­
mocráticos da oposição, contando com 
o apoio das Forças Armadas, provo­
caram mudanças radicais (...) poste­
riormente o Alto Comando Revoluci­
onário, assumindo a liderança defini­
tiva da situação, deu a conhecer o Ato 
Institucional [AI-1]... sendo certo que 
sua vigência será justificada até que 
se eliminem as causas que motivaram 
a revolução, isto é, o comunismo e a 
corrupção. Temos justos motivos para 
aplaudir a ação revolucionária, acres­
centando que veio em muito boa hora 
(...) daí representar a cassação de man­
datos e direitos políticos de comunis­
tas e corruptos medida saneadora de 
grande alcance (...) a luta contra o 
comunismo e contra a corrupção é im­
periosa e deve realizar-se implacavel­
mente (...) nesta altura podemos afir­
mar que há governo nesta terra. Temos 
um homem de autoridade e austerida­
de para dirigir o leme do grande bar­
co. Confiemos em sua ação adminis­
trativa e em seus propósitos moraliza- 
dores. Sobretudo oremos: Deus guarde 
o Presidente. Deus salve a pátria.

Em meios luteranos houve quem 
comentando um processo aberto pelos 
militares contra padres “comunistas” 
usasse palavras nas quais se tentava 
atribuir à Igreja Católica até mesmo o 
cenário político existente no País.11

Esta notícia [processo contra pa­
dres] revela infiltração do comunismo 
entre as fileiras clericais no Brasil. As 
investigações do atual governo desco­
briram tramas surpreendentes da ação 
vermelha no País. Em tempo livrou o 
Brasil da desgraça vermelha. Ainda 
bem que não respeita nem mesmo as 
portas das casas religiosas. Oremos 
muito pelo nosso país e pelas nossas 
autoridades para que Deus lhes con­
ceda clarividência e determinação no 
seu propósito de livrar a nossa pátria 
da derrocada total.

Assim, segundo os evangélicos, de 
acordo com versão de O Estandarte o 
que teria provocado o fim do governo 
Goulart, teria sido a “sua omissão” di­
ante dos comunistas, que (sic) 
“aboletavam-se no poder e prepara­
vam-se para, através de um golpe, 
dominar o país.” Mas, como que de­
monstrando uma certa ambigüidade, 
que por trás dessa palavra 'golpista' 
havia, se fazia presente o velho libe­
ralismo protestante: Governa agora o 
Marechal Humberto Castelo Branco, 
e a nossa posição de Evangélicos, que 
respeitamos as autoridades constituí­
das, não pode ser, com referência aos 
perdedores a de ódio e da vindita (...). 
O comunismo é inimigo do Evange­
lho, por certo. Mas os cristãos amam 
os inimigos e pregam a Cristo.12 Ne­
nhuma palavra sobre o desprezo, tor­
tura e até morte de alguns comunistas 
que estavam sendo colocados em prá­
tica pelos golpistas.

O APOIO DOS EVANGÉLICOS 

DURANTE OS GOVERNOS 

MILITARES

Foi contudo, após 1969, já no gover­
no Médici, que os evangélicos passa­
ram a apoiar com maior desenvoltura 
o regime militar. Isso se tornou mais 
freqüente na medida em que muitos 
evangélicos, funcionários públicos de
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carreira, políticos de origem populis­
ta, foram cooptados pelo governo mili­
tar para fazer parte de seus quadros fun­
cionais ou de alguma equipe que lhes 
oferecia apoio. Para muitos deles, tor­
nar-se empregado da burocracia era um 
grande objetivo, e a obediência era en­
carada como uma virtude evangelical. 
Naqueles anos, alguns governadores de 
origem evangélica foram escolhidos 
pelos militares para o governo de esta­
dos, como por exemplo, gente da fa­
mília Gueiros, Jeremias Fontes ou até 
mesmo o presidente Geisel.

No âmbito da repressão houve en­
gajamento de evangélicos diretamen­
te nas atividades repressivas dos DOI- 
CODIs, DOPS ou Polícia Federal, lo­
cais ou nacional. Muitos outros, apesar 
do envolvimento indireto com os mili­
tares, alavancaram as suas carreiras no 
funcionalismo público, louvando os 
poderosos ou delatando os seus irmãos 
de fé. Conhecemos um deles, oficial do 
exército, pregador batista (seria pastor?) 
participava de equipes de torturas na 
Operação Bandeirantes, em São Paulo, 
mas durante o dia levava bíblias e fo­
lhetos para os presos que haviam sido 
torturados na noite anterior.

Na propaganda do regime, um dos 
esteios do Estado militar em São Pau­
lo era um pastor presbiteriano inde­
pendente, que foi o chefe da Assesso- 
ria Especial da Presidência da Repú­
blica. Um outro, líder leigo, chefiava 
todo o setor de segurança do Segundo 
Exército, órgão responsável direta­
mente pela coleta e análise de infor­
mações sobre a “subversão comunis­
ta” em todo território paulista. Nos 
bastidores, pastores denunciavam ove­
lhas e as entregavam nas mãos das au­
toridades. Outros, como convidados, 
participavam dos cursos de treinamen­
to da liderança civil do país ofereci­
dos pela Escola Superior de Guerra, 
os famosos cursos da Associação dos

Diplomados da Escola Superior de 
Guerra (Adesg).

No meio educacional, pastores e 
leigos protestantes recebiam do gover­
no o sinal verde, que era o “atestado 
de antecedentes político-social” passa­
do pelo DOPS, necessário para se mi­
nistrarem aulas de Educação Moral e 
Cívica ou Estudos de Problemas Bra­
sileiros nas escolas do País, tanto no 
segundo como no terceiro graus.

Os evangélicos de diversas deno­
minações assumiram que participavam 
dos “objetivos nacionais permanentes” 
e o lugar deles na manutenção da se­
gurança nacional, tal como se espera­
va do “poder psicossocial” que era 
dado na ideologia da segurança nacio­
nal às instituições religiosas. Alguns 
trechos tirados de O Estandarte apon­
tam para a importância da exegese tra­
dicional de textos bíblicos que então 
se fazia, ressaltando-se nelas expres­
sões atribuídas a círculos paulinos do 
primeiro século da Era Cristã:

Porque os magistrados não são 
para o temor quando se faz o bem, e, 
sim, quando se faz o mal. Queres tu 
não temer a autoridade? Faze o bem, 
e terás o louvor dela; visto que a au­
toridade é Ministro de Deus para o teu 
bem. Entretanto, se fizeres o mal, teme; 
porque não é sem motivo que ela traz 
a espada (Carta aos Romanos 3.3-4).

No primeiro aniversário do gover­
no Médici O Estandarte registrou ecos 
da retórica ditatorial oriundos do dis­
curso do Presidente.

O solene pronunciamento do Pre­
sidente da República (...) tem um sen­
tido eminentemente cristão, e deve ser 
recebido por todos os brasileiros como 
valioso endosso a todas as atividades 
e aspirações dos que creem no reer- 
guimento material, moral e espiritual 
de uma grande nação que foi fundada 
sob as insígnias da Cruz de Cristo. A 
espada do rei, no dizer do Apóstolo

São Paulo, só pode intimidar os pre­
varicadores, os que tramam conspira­
ções e os que maquinam maldades. Se 
grande é a responsabilidade do Chefe 
da Nação no desempenho de sua ár­
dua missão, de mais tremenda respon­
sabilidade é a missão da Igreja, aque­
la de preparar homens de comprovada 
idoneidade moral e espiritual, à prova 
de todas as investidas da corrupção no 
acesso e desempenho de funções a car­
gos na administração do Estado.

A seguir O Estandarte, talvez em 
uma censura velada à Igreja Católica, 
que àquela altura já estava na oposi­
ção ao regime militar afirmava: 13

Aberra desastradamente de suas pre- 
cípuas funções espirituais a Igreja que 
busca substituir a CRUZ pela ESPADA

Foi no governo Médici, 
que os evangélicos 

passaram a apoiar com 
maior desenvoltura o 
regime militar. Isso se 

tornou mais freqüente na 
medida em que muitos 
foram cooptados pelo 

governo militar para fazer 
parte de seus quadros 
funcionais. Para muitos 

tornar-se empregado da 
burocracia era um grande 
objetivo, e a obediência 
era encarada como uma 

virtude evangelical
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e entra nas competições políticas pre­
tendendo dar ao Estado lições de ci­
vismo e de justiça social. (...). A espa­
da, pois, na mão do Chefe da Nação e 
o Temor de Deus no coração dos brasi­
leiros deve ser o emblema do selo que 
há de confirmar em bases inabaláveis 
a VERDADEIRA LEI DE SEGURAN­
ÇA NACIONAL, em nossa pátria.

As vezes o discurso dos evangéli­
cos pairava entre uma censura velada 
a respeito de coisas menores, mas, ra­
pidamente passava a ressaltar as boas 
intenções do regime militar:14

Há uma vibração que sacudiu o 
Brasil (...) a seleção brasileira ven­
ceu a Copa do Mundo (...). O amor 
ao futebol é legítimo e justo, é inato 
no coração dos brasileiros (...) Porém, 
lamentamos como o governo da na­
ção, a quem muito respeitamos e ad­
miramos, tomou a iniciativa de lega­
lizar a loteria esportiva, este mesmo 
governo que vem lutando com todas 
as armas para destruir a força da sub­
versão. Damos graças a Deus pelos 
resultados positivos já alcançados, mas 
não concordamos, em hipótese algu­
ma, com o jogo aberto e desenfreado 
que se estabeleceu no país, com a prá­
tica da loteria esportiva. (...). Repeti­
mos: admiramos o governo da revolu­
ção pela ordem que impôs ao País, pe­
los benefícios que as medidas gover­
namentais vêm oferecendo a todos nós. 
E a disciplina em todos os setores cri­
ando a ordem e possibilitando o al­
cance do progresso. (...) Neste gover­
no, que vem de março de 1964, o lema 
de nossa bandeira Nacional, “Ordem 
e progresso” já  é uma realidade. (...) 
Hoje, no tabuleiro das negociações, 
não se pede esmolas, mas somos tra­
tados como iguais aos grandes. Hoje, 
a justiça nas decisões é direito que per­
tence ao Brasil. Por quê? O governo 
se impôs pelas medidas, leis que exe­
cutou na direção da vida nacional. O

esforço do governo da revolução foi 
considerado honesto e justo, a corrup­
ção e os oportunistas foram expulsos 
da vida pública, tendo seus direitos 
cassados e o Brasil encontrado o seu 
caminho.

A retórica protestante incorporava 
o que se dizia na propaganda oficial, 
deixando de lado a tradição evangéli­
ca do falar nos direitos humanos e da 
contradição de se torturar e matar para 
defender a “civilização cristã” e a de­
mocracia ocidental. Assim, seguindo 
a linha de argumentação da ditadura o 
jornal dos presbiterianos independen­
tes perguntava: O que a IPI pode ofe­
recer à Pátria nestes dias históricos de 
sua vida?. A resposta também seguin­
do a mesma lógica ressaltava a ideo­
logia do Estado disciplinado e 
disciplinador:15

Damos parabéns às autoridades 
que nos governam. Hipotecamos 
irrestrita solidariedade a tal movimen­
to e sugerimos, faça a denominação, 
por todos os meios ao seu alcance, 
intenso movimento neste sentido. Isto 
porque, nós somos ‘de Jesus Cristo’ 
somos os mais autênticos patriotas (...) 
orando a Deus em favor da pátria, 
como a igreja faz semanalmente, em­
polgados pelo excelente trabalho que 
busca o patriotismo sadio (...) E or­
deiro na sua maneira de ver, sempre 
respeitando as autoridades que o go­
vernam, é livre, ordeiro e obediente, 
sem, contudo, perder a sua qualidade 
de ser livre (...) Esta é a missão da 
IPI em terras do Brasil. Cumprindo a 
sua missão, estará colaborando com 
as supremas autoridades, na ação con­
tra o terror, contra as injustiças que 
marcam com terrível estigma, a histó­
ria na passagem dos séculos (...) nes­
ta semana da pátria, nos unimos aos 
poderes constituídos da nação.

O anticomunismo apareceu de uma 
forma transparente e límpida naquele

mesmo jornal e edição,16 retomando 
o mito do “inimigo interno” que de­
veria ser combatido, ao reafirmar as 
virtudes de um regime “político livre” 
como o brasileiro.

E preferível, ganhar o pão, com sa­
crifício, num regime livre, do que ( sic) 
ganhá-lo fácil num regime escravo. Não 
cremos na propaganda intensa que o 
comunismo faz (...) porque toda a sua 
füosofia se baseia num fato comesinho: 
escraviza a consciência humana (...) 
usa de todos os métodos ilícitos, ter­
ror, morte e violência de toda espécie, 
no maior atentado da história, aos di­
reitos da pessoa humana. O uso do 
terror e a força bruta, tão comuns nos 
que defendem esta ideologia, produ­
zem o caos, a desordem e semeiam a 
morte, a miséria por toda a parte (...) 
Em nossa pátria, infelizmente, há pes­
soas que insistem e tentam levar o Bra­
sil para a tutela desse nefando regime 
de escravos. Foram aprender fora da 
pátria, os métodos do terror, de des­
truição e agora matam, roubam bens 
e pessoas, tentando jogar por terra as 
instituições, criando a desordem, para 
daí tirarem o proveito próprio e esta­
belecerem no país o regime escravo. A 
IPI, através de seus concílios, maio­
res e menores, já  se manifestou contra 
todas as formas de opressão, venham 
elas de onde vierem (...). Não pode e 
nem deve haver conciliação entre a fé  
evangélica e cristã bíblica (...) e a 
doutrina, terrivelmente diabólica do 
comunismo ateu (...) os países livres 
se vêm forçados a enfrentar, também 
com a violência, os ataques traiçoei­
ros dessa malfadada filosofia comu­
nista (...). No Brasil, dada a natureza 
pacífica do povo, não há lugar para 
as ideologias do terror e aqui esse ter­
ror não há de medrar. (...) Comunis­
mo é escravidão (...) é a inversão dos 
valores, destruindo o que de mais sa­
grado existe no coração...
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Por outro lado, grandes feitos da 
engenharia, financiados graças ao au­
mento da dívida externa e do excesso 
de dólares no mercado internacional, 
usados para construir obras faraônicas 
foram usados pelo mesmo jornal para 
falar sobre os sucessos do governo mi­
litar.17

Transamazônica — inspirador de­
safio ao espírito missionário da IP1 
do Brasil. A nação inteira se empolga 
com esta realização marcante do Go­
verno Federal (...) as notícias que che­
gam, por todos os meios de divulga­
ção, são alvissareiras e criam alma 
nova na geração de agora (...). A Igre­
ja deve acompanhar com atenção, este 
e outros tantos trabalhos que se efetu­
am agora, buscando tirar o país do 
subdesenvolvimento. E nosso dever, e 
ao mesmo tempo grande privilégio, 
orar, suplicar a Deus que facilite tão 
importantes realizações de homens de 
boa vontade. Realizando em favor da 
pátria e do povo, estará a autoridade 
dando um tiro mortal nos que, menos 
avisados e atingidos por ideologias es­
tranhas e materializantes, se vão f i ­
liando às hostes do terrorismo. A nos­
sa denominação deve (...) participar 
desta hora histórica do Brasil, colo­
cando-se à altura de sua missão evan­
gelizadora (...) fazer isto, é dar con­

dições de continuidade e solidez a todo 
o progresso que se verifica por toda a 
parte, com ação de um grupo que, as­
sumindo o poder, se propôs a comba­
ter o materialismo dissolvente do co­
munismo ateu (...) haverá por certo 
erros e talvez injustiças. Isto é, até 
certo ponto, natural naqueles que bus­
cam realizar alguma coisa.

Percebe-se que o discurso evangé­
lico, especialmente da IPI daquele pe­
ríodo, estava colado ao ufanismo que 
se divulgava na propaganda do regi­
me militar que bem se expressou no 
slogan “Brasil, ame-o ou deixe-o”.

Essa reprodução pura e simples do dis­
curso da ditadura acontecia porque o 
mesmo Assessor Especial da Presidên­
cia da República em São Paulo era pas­
tor do principal templo daquela deno­
minação e um dos diretores do jornal 
oficial da IPI. Por isso, os editorialis- 
tas ofereciam tão abertamente colabo­
ração e legitimação ao regime, consi- 
derando-o um “governo honesto”, 
“cheio de boas intenções”, “formado 
por homens de boa vontade”, que 
“transformavam os sonhos do povo em 
realidade”, não obstante as “forças di­
abólicas” que ainda agiam no país na 
forma de “terrorismo e subversão”.18

No natal de 1970, o coral da IPI 
Central de Brasília foi recebido por 
Médici no Palácio do Alvorada, onde 
cantaram músicas natalinas, o pastor 
fez uma “oração intercessória, em fa­
vor da Pátria, do Presidente Médici e 
de toda a sua equipe de Governo.”19 
Segundo o mesmo jornal, de uma ou­
tra data, foram cantados vários hi­
nos, num clima de profunda reverên­
cia e sob os aplausos do Presidente e 
sua e.xma. Senhora (...) findos os cân­
ticos o pastor fez a oração, agrade­
cendo o Natal de Jesus, a oportunida­
de que nos deu de chegarmos à pre­
sença do supremo magistrado da nos­
sa Pátria, o clima de liberdade religi­
osa em que vivemos, a paz e a ordem 
reinantes no País e no Governo que 
temos, e suplicando pela segurança 
pessoal de S. Excia. e as bênçãos de 
Deus sobre todo o seu governo. A 
matéria informou que Médici cumpri­
mentou pessoalmente a todos, dando 
autógrafos a quem pedia, ressaltando 
a importância dos problemas espiri­
tuais na vida de qualquer povo e de 
sua alegria de chegar o fim do ano com 
o seu Ministério coeso, sem qualquer 
divergência. Segundo o articulista: 
tudo isso nos encantou e nos deu a di­
mensão do espírito altamente demo-

Os evangélicos acreditavam 
ter tomado partido ao lado 

de Deus contra o diabo. 
Nos seus jornais e revistas 

os endereços das 
entidades supremas eram 

bem conhecidos: Deus 
morava em Washington e 
o diabo, sem sombra de 

dúvida, residia em 
Moscou, mas de vez em 
quando visitava Havana

crático do grande Presidente que está 
dirigindo os destinos da nossa queri­
da Pátria (os itálicos são nossos).20

Podemos perceber, como no caso 
do governo Médici, que o discurso 
eclesiástico e a visão política de agen­
tes religiosos de uma igreja pertencente 
ao protestantismo histórico, a despei­
to de sua reprodução quase mecânica, 
pode ser tomado como um modelo de 
discurso de adesão ideológica e vem 
confirmar a observação de Otto Ma­
duro21 de que uma “eventual contri­
buição do clero à estratégia hegemô­
nica dos dominantes” teria por objeti­
vo “produzir um discurso religioso que 
-  mesmo no caso de responsabilizar os 
dominantes por certos ‘abusos’ -  reco­
nheça somente às classes dominantes a 
capacidade e autoridade para corrigir 
os ‘aspectos negativos’ da dominação”. 
Nesse caso articulava-se também uma 
outra estratégia clerical a de produzir 
um “discurso religioso que convide
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explicitamente a aceitar e/ou defender 
a ordem social, econômica, política, ju­
rídica e/ou cultural imperante.”

Nos anos Geisel tomaram corpo as 
discussões sobre a distensão do gover­
no autoritário, que deveria resultar em 
uma democracia possível. No entan­
to, durante a presidência desse gene­
ral de tradição luterana, foi cassado o 
deputado presbiteriano Lysaneas Ma­
ciel, ainda perduravam denúncias de 
maus tratos a presos, de falta de liber­
dade para o Congresso, do assassinato 
de presos como do jornalista Vladimir 
Herzog, enquanto a reivindicação pela 
anistia começava a ganhar as ruas. 
Mesmo assim, com exceção das publi­
cações ecumênicas do Cedi, particu­
larmente desta revista Tempo e Pre­
sença, pouquíssimos órgãos protestan­
tes embora não ecumênicos se mani­
festaram pela “anistia ampla, comple­
ta e irrestrita”. Somente do meio para 
o fim do governo Figueiredo é que os 
jornais evangélicos foram deixando de 
lado a defesa dos ideais dos golpistas 
de 1964, passando a articular o desejo 
de que o País fosse redemocratizado.

Em janeiro de 1984, o Supremo 
Concílio da IPI redigia e enviava à Pre­
sidência da República uma moção exi­
gindo “diretas já”. Também, essa Igre­
ja, desde 1982, em uma histórica elei­
ção, graças a uma articulação de for­
ças de uma nova juventude que se for­
mara em seu corpo pastoral, conseguia 
eleger uma diretoria descomprometi­
da com o autoritarismo anterior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma análise do discurso dos evangé­
licos durante o período militar nos per­
mite uma percepção do quanto a pro­
dução e a circulação do discurso reli­
gioso e das práticas inquisitoriais nas 
igrejas protestantes de classe média e 
dos valores ideológicos foram opera- 
cionalizados pela ditadura militar

brasileira. Fica claro também o entro- 
samento então existente entre a retóri­
ca protestante, os receptores dessa men­
sagem e os clérigos que as produziram.

Assim, aquela situação política fez 
predominar nos meios evangélicos bra­
sileiros o pressuposto de que o regime 
militar era naquele momento a melhor 
alternativa para um país visto como 
um espaço político ameaçado pelo po­
derio militar da União Soviética ou de 
Cuba. O Brasil e os evangélicos parti­
cipavam de uma guerra entre a “civi­
lização cristã” de um lado e as forças 
destruidores do “comunismo materia­
lista e ateu” de outro lado.

Os evangélicos acreditavam ter to­
mado partido ao lado de Deus contra
0 diabo. Nos seus jornais e revistas os
endereços das entidades supremas eram 
bem conhecidos: Deus morava em Wa­
shington e o diabo, sem sombra de dú­
vida, residia em Moscou, mas de vez 
em quando visitava Havana. Por isso 
mesmo, os evangélicos deveriam ofe­
recer ao regime militar o seu apoio, 
em nome da liberdade de culto, sem 
no entanto medir o custo ou o grau de 
distorção que tais pressupostos repre­
sentavam para o processo de democra­
tização do País ou para a defesa dos 
valores tradicionais do cristianismo, 
que são amor, paz, justiça, tolerância 
e igualdade. ^
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E s t u d o s  d e  R e l i g i ã o ,  A n o  X V I ,  n .  2 3 ,  8 3 -  

1 4 0 ,  j u l h o / d e z e m b r o  d e  2 0 0 2 .

6  C f .  o s  t e x t o s :  D e l o r a  J a n  W r i g h t ,  O  c o r o ­

n e l  t e m  u m  s e g r e d o :  P a u l o  W r i g h t  n ã o  

e s t á  e m  C u b a ,  P e t r ó p o l i s ,  V o z e s ,  1 9 9 3 ;  

M a r i a  E l i z a b e t h  d e  A q u i n o ,  P e r s o n n a s :  

g r a d a ç õ e s  d o  d i s c u r s o  p o l í t i c o - r e l i g i o s o  

n o  B r a s i l  p ó s - 6 4 ,  S ã o  P a u l o ,  M .  E .  d e  

A q u i n o ,  2 0 0 3 .

7  S o b r e  e s s a  h i s t ó r i a  v a l e  a  p e n a  l e r  

D o m i c i o  P e r e i r a  d e  M a t o s ,  P o s i ç ã o  s o c i ­

a l  d a  I g r e j a ,  R i o  d e  J a n e i r o ,  E d i t o r a  d a  

P r a i a ,  1 9 6 5 .

8  O  E s t a n d a r t e ,  1 5 / 3 / 6 4 ,  p .  8  e  9 .

9  E s s e  t e l e g r a m a  f o i  r e p r o d u z i d o  e m  O  E s ­

t a n d a r t e  ( 1 5 / 4 / 6 4 )  e  a l g u n s  m e s e s  m a i s  

t a r d e ,  d e p o i s  d e  u m  o b s e q u i o s o  s i l ê n c i o ,  

p e l o  E x p o s i t o r  C r i s t ã o .

1 0  O  E s t a n d a r t e ,  1 5 / 4 / 6 4

1 1  M e n s a g e i r o  L u t e r a n o ,  j u n h o  d e  1 9 6 4 ,  p .  

8 7 .

1 2 - 1 7  O  E s t a n d a r t e  ( r e s p e c t i v a m e n t e  

1 5 / 4 / 6 4 ,  1 5 / 1 0 / 7 0 ,  3 1 / 1 2 / 7 0 ,  1 5 / 9 / 7 1 1 2 x 1 ,  

3 0 / 9 / 7 1 )

1 8  S o b r e  o  c o m p o r t a m e n t o  d a  I g r e j a  E v a n ­

g é l i c a  d e  C o n f i s s ã o  L u t e r a n a  e  d e  s e u s  

m e i o s  d e  c o m u n i c a ç ã o  r e c o m e n d a m o s  a  

l e i t u r a  d e  E d s o n  E .  S t r e c k ,  I g r e j a  e m  t e m ­

p o s  d e  r e p r e s s ã o :  I E C L B ,  1 9 7 0 ,  à  l u z  d e  

a l g u n s  d e  s e u s  m e i o s  d e  c o m u n i c a ç ã o ,  

E s t u d o s  T e o l ó g i c o s ,  A n o  2 6 ,  n °  2 ,  1 9 8 6 .

1 9  O  E s t a n d a r t e ,  3 1 / 1 / 7 1 .

2 0  O  E s t a n d a r t e ,  1 5 / 1 0 / 7 1 ,  p .  6 .

2 1  O t t o  M a d u r o ,  R e l i g i ã o  e  l u t a  d e  c l a s s e s , 2 a 

e d .  P e t r ó p o l i s ,  V o z e s ,  1 9 8 3 ,  p . 1 6 6 .

Leonildo Silveira Campos, m i n i s t r o  p r e s b i ­

t e r i a n o  i n d e p e n d e n t e  e  p r o f e s s o r  d o  p r o g r a ­

m a  d e  p ó - g r a d u a ç ã o  e m  C i ê n c i a s  d a  R e l i g i ã o  

d a  U n i v e r s i d a d e  M e t o d i s t a  d e  S ã o  P a u l o .
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C u b a  s óPaulo Botas

Sem querer Facundo Bacardi 
imortalizou o sonho apesar 
da palmeira ter morrido.
O sonho mantém-se vivo lá 
em Cuba, apesar dos pesares; 
nos bares e restaurantes e 
casas de nossa América, 
apesar dos pesares; no país 
de nossa gente, apesar dos 
pesares. Sonho, apesar dos 
pesadelos, ainda não acabou. 
Usando limão, rum e gelo 
(vejam a receita no final), 
pode-se beber ao passado, 
ao presente e sonhar o futuro 
sin perder la ternura jamás. 
Eita, texto bom... de beber!

A Cuba Libre foi inventada quando 

os turistas americanos ainda conside­

ravam Havana uma ilha de alegre de­

pravação para os endinheirados do 

Continente. Dom Facundo Bacardi era 

o dono do melhor rum daquela ilha e 

associara a sua primeira destilaria a 

uma palmeira. Dizia aos seus filhos 

que enquanto a palmeira ostentasse a 

copa altiva, a destilaria continuaria a 

produzir e dar lucros. O nome do 

drinque referia-se à Cuba libertada dos 

espanhóis, embora Cuba sempre tives­

se problemas, como ainda os tem, com 

a liberdade. Em 1960, Fidel Castro es- 

tatizou toda a herdade dos Bacardi. A 

palmeira morreu e os descendentes de 

dom Facundo mudaram-se para Por­

to Rico. Apesar de tudo, o Cuba Libre 

internacionalizou-se mais do que a su­

posta revolução cubana que, sem dú­

vidas, resolveu certas questões da pe­

quena ilha, mas ainda não conseguiu 

equacionar a questão vital da liber­

dade.

A revolução cubana, em 1959, de­

sempenhou um papel catalizador na 

política da década de 1960. Os países 

da América Latina tiveram que se de­

finir em relação ao processo cubano. 

As igrejas latino-americanas participa­

ram também do desafio representado 

pela revolução de Sierra Maestra.

Até o movimento cubano, de iní­

cio apoiado pelos Estados Unidos para 

a derrubada do ditador Fulgêncio Ba­

tista, o fenômeno revolucionário era,

nos meios católicos, identificado com 

o comunismo soviético na perspectiva 

de Pio XI e Pio XII. A revolução era 

identificada com o perigo comunista, 

ou seja, a perseguição da Igreja, a 

destruição da civilização ocidental 

cristã, notadamente, católica e a sub­

versão completa de todos os valores 

morais e humanos.

No entanto, os acontecimentos de 

Cuba modificaram esta perspectiva. 

Muitos católicos e cristãos foram fa­

voráveis e se comprometeram com a 

Revolução Nacional e Democrática de 

Fidel ao reconhecerem os fatos que 

determinavam a necessidade de uma 

mudança radical em Cuba. Quando, 

em 1960, Fidel se declara ‘marxista- 

leninista’, os grupos católicos e cris­

tãos se afastam e começam a criticar e 

a se opor ao novo ditador cubano.

Mas, a situação de subdesenvolvi­

mento da América Latina e da possi­

bilidade de uma revolução social no 

Continente exigiu a busca de uma “re­

volução não-comunista”.

Do lado americano, o presidente 

Kennedy lançava o programa Aliança 

para o Progresso, em 1961, cuja carta 

de compromisso foi assinada, com 

exceção de Cuba, por todos os países 

membros da Organização dos Estados 

Americanos (OEA). Em 1962, a Fe­

deração Internacional dos Institutos 

Católicos de Pesquisas Sociais e So- 

ciorreligiosas (Feres), concluía um 

estudo sobre a América Latina que
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William Seewald

LIBRE!

serviria aos bispos latino-americanos 

para melhor compreenderem os pro­

blemas do Continente. Apresentava 

um programa de ação social para os 

meios universitário, operário e cam­

ponês com vistas à formação social 

dos leigos.

A Igreja, segundo esse estudo, de­

veria assumir o projeto de “reformas 

de estruturas”, intervindo diretamente 

por meio da ação dos leigos e exer­

cendo um “papel supletivo” diante da 

falência das instituições sociais. Os 

cristãos deveriam assumir o papel de 

verdadeiros líderes sociais.

A Igreja latino-americana, assesso­

rada pelos seus cientistas sociais, en­

frentava, ela também, o desafio cuba­

no. A ameaça de uma revolução no 

Continente, que poderia desmascarar 

a real relação de poder da Igreja, aba­

lava séculos de uma política de coni­

vência, de conciliação e de evasão.

No Brasil, esta idéia da participa­

ção política dos cristãos na revolução 

nascera no interior da Juventude Uni­

versitária Católica estendeu-se para a 

Juventude Estudantil e para a Juven­

tude Operária (respectivamente JUC,

JEC, JOC). Encontrara ainda susten­

tação em dois movimentos nacionais 

católicos, o Movimento de Educação 

de Base (MEB) e a Ação Popular (AP) 

que era o braço do engajamento polí­

tico-partidário dos católicos e cristãos.

No horizonte da política nacional 

o grande desafio era o das Reformas 

de Base e a palavra de ordem, para 

os cristãos, era ser revolucionário. O 

pano de fundo ideológico e religioso 

era o de afirmar que o comunismo só 

foi possível porque as igrejas não se­

guiram fielmente o Evangelho, se aco­

modaram no poder burocrático e cer­

cearam a ação política dos cristãos. 

O movimento nascido no seio do lai- 

cato cristão era fortemente marcado 

por um anticomunismo soviético, e 

como Cuba se alinhara ao bloco co­

munista, o movimento era também 

anticubano.

No entanto, um dos líderes da re­

volução cubana, o argentino Ernesto 

Che Guevara, desempenhou um papel 

fundamental na criação dessa mística 

revolucionária cristã. Seus escritos 

eram marcados por uma ética e uma 

ascese dignas das páginas mais radicais

dos evangelhos, além da sua figura jo­

vem e carismática que se assemelhava, 

em muito, aos cristos dos sonhos revo­

lucionários latinos. Hay que endurecerse 

pero sin perder la ternura jamás!

No opúsculo Guerra de Guerrilhas 

os valores evangélicos arrebatavam a 

ação dos cristãos brasileiros recém- 

nascidos para a ação revolucionária, 

ou melhor, da pressão política para as 

reformas de base.

“O guerrilheiro não deve, de ne­

nhuma maneira, deixar um companhei­

ro ferido à mercê das tropas inimigas 

pois a sua sorte será, seguramente, a 

morte”. No Evangelho, somos chama­

dos a dar as nossas vidas pelos amigos.

E, para tanto, era necessário um 

ideal que sustentasse essas pessoas no­

táveis na sua dedicação e firmeza de 

propósitos, e que enfrentavam condi­

ções adversas. Este ideal é simples, 

sincero, sem maiores pretensões e, em 

geral, não vai muito longe, mas é tão 

firme, tão claro que por ele se dá a 

vida sem a menor vacilação.

Podemos sentir o arrebatamento 

místico-revolucionário de uma juven­

tude pequeno-burguesa que encontra 

uma saída para a sua inércia política e 

para o seu catolicismo reduzido a mofo 

nas sacristias e ao clima modorrento 

de missas sonolentas, e evasivas nos 

seus sermões.

Acrescente-se a isto a novidade, 

revelada por Che, de que as mulheres 
não eram esse sexo frágil construído
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por séculos de repressão machista. 

O papel que pode desempenhar a mu­

lher em todo o desenvolvimento de um 

processo revolucionário é de extraor­

dinária importância. E bom acentuar, 

em todos os nossos países, de mentali­

dade colonial, uma certa subestima- 

ção que chega a converter-se numa ver­

dadeira discriminação contra ela. A 

mulher é capaz de realizar os traba­

lhos mais difíceis, de combater ao lado 

dos homens e não cria, como se pre­

tende, conflitos de tipo sexual na tro­

pa. Na rígida vida combatente, a mu­

lher é uma companheira que acrescen­

ta as qualidade próprias de seu sexo e 

que pode trabalhar o mesmo que os 

homens.

Esta mística de luta poderia dar um 

sentido de vida e um projeto real para 

a juventude. As falas de Che eram o 

lenitivo para a ausência de uma ética 

cristã de ação revolucionária. Os jo ­

vens da Ação Católica, encontravam 

no filósofo católico Emmanuel 

Mounier, a sua estrela maior. Ele es­

crevia, naqueles tempos, que “um cris­

tão deve encontrar um projeto e um 

sentido que valem mais do que uma 

vida”.

Tudo se encaixava. O momento 

certo, com as pessoas certas, com as 

utopias certas, com as críticas certas e 

com o desejo e o sonho de “fazer no­

vas todas as coisas”.

Che discursava para os jovens cu­

banos: Se nos falarem que somos qua­

se românticos, que somos uns idealis­

tas inveterados, que estamos pensan­

do em coisas impossíveis temos que 

contestar, uma e mil vezes que sim, que 

se pode e que estamos no caminho cer-

Che Guevara desempenhou 
um papel fundamental na 

criação dessa mística 

revo lucionária cristã. Seus 
escritos eram marcados por 

uma ética e uma ascese 
dignas das páginas mais 
radicais dos evangelhos

to. Vocês são jovens comunistas, cria­

dores da sociedade perfeita, seres hu­

manos destinados a viver num mundo 

novo do qual haverá desaparecido, 

definitivamente, todo o caduco, todo 

o velho, tudo o que represente a socie­

dade cujas bases acabam de ser des­

truídas. Para alcançar isto temos que 

trabalhar todos os dias. Trabalhar no 

sentido interior de aperfeiçoamento, 

de aumento de conhecimentos, de au­

mento da compreensão do mundo que 

nos rodeia. Questionar e averiguar e 

conhecer bem o porquê das coisas e 

colocar-se sempre os grandes proble­

mas da humanidade como problemas 

próprios.

A superação da mentalidade indi­

vidualista e pequeno-burguesa, uma 

ética sacrificial e heróica dava um sen­

tido à existência da juventude cristã 

que poderia estabelecer um “diálogo” 

com jovens revolucionários de outros 

países latinos.
O papa João XXIII era quem pro­

clamava a necessidade de abrir as ja­

nelas da Igreja Católica para entrarem 

os ventos dos novos tempos. E os “si­

nais dos tempos” deviam ser lidos numa 

dupla dimensão: o aggiornamento e o 

“diálogo”.

A mudança devia ser radical, um 

“virar do avesso este mundo virado.” 

O dominicano frei Carlos Josaphat fa­

zia eco a estes clamores radicais. Na

III Convenção dos Nacionalistas do Rio 

Grande do Sul, em dezembro de 1963 

discursava sintetizando todo o pensa­

mento revolucionário cristão que ali­

mentava a juventude católica brasilei­

ra: O cristianismo é amor e, a partir 

do amor, chegaremos à Revolução. A 

atitude anticristã é não combater os 

privilégios nem opor-se à iniqüidade 

dos monopólios. Acomodação e con­

ciliação são sinônimos de traição. O 

cristianismo é opção radical. Signifi­

ca amor efetivo, total. Exige tomadas 

de posição. Não podemos apaziguar 

os homens se uns são nababos e ou­

tros são miseráveis. “Não Matar” é o 

mandamento de Deus, mas cabe liqui­

dar os inimigos do povo, da justiça 

social, a sua capacidade de fazer o 

mal. Só há uma posição válida para o 

cristão brasileiro. A de participar da 

revolução nacional para pôr fim à vi­

leza do status quo, à crueldade do sis­

tema capitalista, implantando no Bra­

sil uma democracia social fundada nos 

preceitos cristãos da justiça, que pro­

mova todos os homens e que respeite 

em cada homem a sua dignidade de 

ser humano.

Che Guevara também sonhava uma 

sociedade que superasse um estilo so­

cial-democrata de viver e de ser. Que 

o escute o Fome Zero. Não se trata de 

quantos gramas de carne se come ou 

de quantas vezes por ano pode ir al­

guém passear na praia, nem de quan­

tas belezas que vêm do exterior pos­

sam comprar-se com os salários atu­

ais. Trata-se, precisamente, de que o 

indivíduo se sinta mais pleno, com 

muito mais riqueza interior e com 
muito mais responsabilidade.
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Durou pouco o sonho reformista 

dos católicos brasileiros. O golpe de 

Io de abril os pegou, como toda a na­

ção, de surpresa. Prenunciavam-no as 

senhoras católicas marchadeiras lide­

radas pelo padre americano Peyton, 

que, com seus terços em punho, pedi­

am a Deus que nos livrasse do perigo 

comunista que assombrava o Brasil. 

Parece que Deus as ouviu. Pelo me­

nos é o que deixa, oficialmente, trans­

parecer o documento de apoio à quar­

telada de abril, agora auto-nomeada de 

“Revolução de Março”. Assinam o 

documento cardeais, arcebispos e bis­

pos do Brasil.

O Brasil foi, há pouco, cenário de 

graves acontecimentos que modifica­

ram profundamente os rumos da situ­

ação nacional. Atendendo à geral e 

angustiosa expectativa do Povo 

Brasileiro, que via a marcha acele­

rada do comunismo para a conquis­

ta do poder, as Forças Armadas acu­

diram em tempo e evitaram se con­

sumasse a implantação do regime 

bolchevista em nossa Terra. Seria, além 

do mais que se pode imaginar, a su­

pressão das liberdades as mais sa­

gradas e, de modo especial, da li­

berdade religiosa e civil.

Logo após o movimento vitorioso 

da Revolução verificou-se uma sen­

sação de alívio e de esperança, so­

bretudo porque em face do clima de 

insegurança e quase desespero em que 

se encontravam as diferentes classes 

ou grupos sociais, a Proteção Divina 

se fez sentir de maneira sensível e in­

sofismável.

Ao rendermos graças a Deus, que 

atendeu às orações de milhares de bra-

No entanto, o sonho não 
acabou. A história 

continuou e os militantes 
cristãos pagaram com 
suas vidas, prisões e 
exílios a estas preces 

atendidas pelo Deus de 
cardeais, arcebispos e 

bispos brasileiros e 
continuarão a pagar até 

que se instaure a Justiça e 
o Direito entre nós

sileiros e nos livrou do perigo comu­

nista, agradecemos aos Militares que, 

com grave risco de suas vidas, se le­

vantaram em nome dos supremos inte­

resses da Nação, e gratos somos a 

quantos concorreram para libertarem- 

na do abismo iminente.

No entanto, o sonho não acabou. A 

história continuou e os militantes cris­

tãos pagaram com suas vidas, prisões 

e exílios a estas preces atendidas pelo 

Deus de cardeais, arcebispos e bispos 

brasileiros e continuarão a pagar até 

que se instaure a Justiça e o Direito 

entre nós.

Este era o sonho do Che. Em qual­

quer lugar que nos surpreenda a mor­

te, bem-vinda seja, sempre que este 

nosso grito de guerra tenha chegado 

até um ouvido receptivo e outra mão 

se estenda para empunhar as nossas 

armas e outros homens se prontifiquem 

a entoar os cantos lutuosos com o 

matraqueamento de metralhadoras e 

novos gritos de guerra e de vitória.

Aprendemos muito nestes anos e 

continuaremos a aprender. Para a pri­

meira-dama Marisa indecisa com o 

que fazer com as jóias recebidas de 

presente fica a advertência do domi­

nicano Josaphat: “As jóias que as se­

nhoras trazem em suas orelhas, pesco­

ço e pulso, são o suor cristalizado do 

operário brasileiro”.

Para os que ainda tomam Cuba 

como uma referência democrática e 

revolucionária, nunca é demais lem­

brar que a única internacionalização, 

ironia do destino, foi o legado etílico 

da sua bebida mais famosa que, 

globalizada, materializa os sonhos de 

liberdade da pequena ilha caribenha.

E para não dizer que tudo acaba 

em pizza, acabo este artigo com uma 

colaboração e reverência ao povo cu­

bano resistente na sua alegria e hospi­

talidade. Segue a receita oficial da 

herança mais famosa da ilha, dos tem­

pos da ditadura de Batista, e que ali­

menta simbolicamente, até hoje, as 

utopias de democracia popular. Cuba 

libre.

Cubos de gelo. Suco de ¥ 2  limão,

3 colheres de sopa de rum Bacardi 

ou outro rum branco suave, ¥ 2  xícara 

de chá de Coca Cola. Em um copo 

grande, coloque cubos de gelo 

quase até a boca. Despeje por cima 

o suco de limão, o rum e complete 

com a Coca Cola. Guarneça com 

uma rodela de limão e sirva com 

canudinhos. E drinque apropriado 

para tardes ou noites quentes.

Nos céus de Brasília, depois de um 

futebol e antes de um farto churrasco 

deve ter um sabor inominável. Hasta 

la vista, baby! SJ

Paulo Botas, d o u t o r  e m  F i l o s o f i a  e  i n t e g r a n ­

t e  d a  e q u i p e  d e  K O I N O N I A .
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J o s é  B i t t e n c o u r t  F i l h o

Aos verdugos que ordenaram 
ao Mestre mandasse calaram-se 
os que 'hozanavam' em 
Jerusalém a chegada do que 
vinha em nome do Senhor, o 
Mestre responde: "Se estes se 
calarem, as pedras vão gritar." 
O teólogo-escritor convida-nos 
a perceber, que nem o leitmotiv 
de uma partitura wagneriana, 
através das últimas décadas, 
na história deste Brasil, a 
presença da eternidade das 
dissidências fiéis a proclamarem 
(profetizarem) ecumenica- 
mente (única maneira eterna 
de proclamar) a presença dos 
"Sinais do Reino" em sonhos 
não-acordáveis e visões 
não-apagáveis

O PANORAMA

Quando o fundamentalismo e o caris- 

matismo ainda não haviam se tornado 

inteiramente hegemônicos, parece que 

os embates se davam entre as bem ins­

taladas burocracias dirigentes e gover­

nantes das denominações contra os cír­

culos mais intelectualizados e os mo­

vimentos de juventude. Estes eram os 

protagonistas principais nos debates te­

ológicos e ideológicos, tácitos ou ex­

plícitos, que causavam inquietação nas 

denominações. O cenário desse embate 

foram os anos que comporta a Era JK,

também conhecida como os Anos dou­

rados. Nesse cenário o Brasil vivia um 

novo decurso de modernização econô­

mica e cultural, e nele os sonhos tra­

zidos nas maletas dos missionários no 

século XIX pareciam estar finalmente 

realizados; afinal de contas, o Brasil 

se tornara uma democracia represen­

tativa como manda o figurino, com ins­

tituições estáveis, e ainda implementa­

va um modelo econômico bem afinado 

com as preferências do capitalismo he­

gemônico à época.

Contávamos com o apoio da Ali­

ança para o Progresso e outros expe­

dientes norte-americanos para condu­

zir os subdesenvolvidos ao paraíso da 

plena industrialização e preencher as 

lacunas deixadas pelo atraso. A políti­

ca de substituição de importações ia 

de vento em popa, a despeito da infla­

ção galopante decorrente da constru­

ção de Brasília. Enquanto alguns inte­

lectuais de esquerda começavam a des­

vendar as sutilezas da dependência eco­

nômica, o Brasil elegia com uma vo­

tação recorde um presidente aparente­

mente nacionalista e moralista, que se 

apresentava como um combatente con­

tra a corrupção e em favor dos bons 
costumes.

Quanto ao País, este viu suas espe­

ranças frustradas pelo mesmo presiden­

te, que além de moralista era autoritá­

rio e tentou assumir plenos poderes por 

meio de um golpe enviesado; acabou 

renunciando com menos de um ano de

a
governo, fato que determinou a posse 

do vice-presidente com um mandato 

assombrado pelo fantasma de Getúlio. 

Como ninguém gosta de fantasmas, 

tentaram limitar os poderes presiden­

ciais por meio de um parlamentaris­

mo de última hora, que foi fragorosa- 

mente derrotado pela população num 

plebiscito.

O fantasma continuava rondando o 

palácio e cochichou no ouvido do pre­

sidente latifundiário que ele deveria 

implementar umas tais reformas de 

base que só iriam beneficiar as massas 

empobrecidas. Como ele tinha apoio 

de algumas centrais sindicais e de mo­

vimentos de trabalhadores rurais, o 

caos estava instalado; afinal de contas 

esse presidente estaria querendo im­

plantar uma república sindicalista (no 

modelo de Perón), um caminho aber­

to para o comunismo! Pronto: as se­

nhoras paulistanas deixaram seus ame­

nos afazeres e lideradas por piedosos 

sacerdotes saíram numa passeata que 

viria a ser decisiva para criar um cli­

ma favorável ao golpe. Em permane­

cendo o governo, a Igreja temia a per­

da de muitos dos seus bens e de boa 

parte de sua influência política, ademais 

aquelas pobres senhoras estariam sen­

do seriamente ameaçadas por um re­

gime que pretendia misturá-las com o 

povo brasileiro! Tudo isso era insu­
portável !

Os arquitetos do golpe pensaram: 

bastava aguçar o vezo golpista de certos

p ro fec ia
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oficiais superiores das Forças Arma­

das, fazer valer teses da Guerra Fria 

então no auge, e conseguir o apoio do 

pessoal do setor financeiro. Assim, bas­

tou que um agente da Agência de In­

formações (CIA) infiltrado entre os 

marinheiros liderasse uma modesta su­

blevação para que a possibilidade ina­

ceitável da quebra da hierarquia mili­

tar levasse alguns generais, almiran­

tes, brigadeiros e coronéis a decidi­

rem derrubar o presidente eleito pela 

força. Aliás, uma força que não preci­

saram usar no primeiro momento, por­

quanto não houve resistência. As pe­

rigosas organizações que apoiavam o 

governo, não tinham armas, nem orga­

nização, nem peso numérico, nem base 

popular para resistir. Não faltou uma 

generosa colaboração da maioria do 

Congresso, composta por reacionários 

e fisiológicos de todos os matizes.

Vale rememorar também que o Bra­

sil, após a primeira redemocratização, 

sofreu um processo de industrializa­

ção que ocasionou um autêntico êxo­

do rural decorrente da carência crôni­

ca de políticas fundiárias compatíveis 

com as necessidades dos trabalhado­

res rurais. As melhores terras ficaram 

nas mãos de agroindústrias voltadas 

para a exportação. Para os campone­

ses restava apenas migrar para os gran­

des centros urbanos em busca de opor­

tunidades.

Já no início da década de 1960 se 

configurava uma situação drástica por­

quanto as indústrias não conseguiam 

corresponder à demanda por empre­

gos, sendo que os setores mais rentá­

veis caíram nas mãos das multinacio­

nais, restando à indústria nacional um 

quinhão pouco competitivo e tecnolo­

gia obsoleta. Como era de se esperar, 

esse modelo contribuiu para a concen-
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tração de terras e de renda, para a ex­

ploração desenfreada e irracional de 

recursos minerais, deterioração sala­

rial, além, das aludidas migrações in­

ternas massivas.

Os centros urbanos não reuniam 

condições para atender, nem econômi­

ca nem socialmente os contingentes 

populacionais que a eles acorreram. 

Assim, cresceram tanto o déficit habi­

tacional quanto o de serviços públi­

cos, que concorreram para a incidên­

cia de invasões, cortiços, favelas e es­

peculação imobiliária. O modelo de- 

senvolvimentista mostrava sinais de 

esgotamento. Sem contar que ficava 

evidente a conexão entre a necessida­

de da Reforma Agrária e a problemá­

tica urbana correspondente, em face 

dos movimentos migratórios internos.

Como era de se esperar, na mesma 

década surgiam no cenário político 

novos atores: os movimentos popula­

res, sociais e estudantis. Assim, as ave­

nidas das capitais brasileiras e latino- 

americanas estavam frequentemente 

tomadas por trabalhadores grevistas e 

estudantes combativos. Os intelectu­

ais questionavam as teorias clássicas e 

começavam a desvendar as sutilezas da 

dominação capitaneada pelos norte-

americanos. Em face das condições 

econômicas desfavoráveis, setores po­

pulares respondiam com maior orga­

nização; e a luta armada se apresenta­

va como uma alternativa recorrente.

Em contrapartida, na perspectiva 

do capital internacional chegara o 

momento de patrocinar o endureci­

mento dos regimes capazes de conter 

as greves e as reivindicações popula­

res, as invasões de terras e as mobili­

zações lideradas pelas esquerdas. Por­

tanto, o momento era de insuflar gol­

pes de Estado manu militari, capazes 

de salvaguardar os investimentos e os 

lucros e que tivessem a dependência e 

o endividamento externo como esteio.

No Brasil, muito embora de forma 

difusa, as camadas populares pare­

ciam crescer em consciência quanto 

aos seus direitos e possibilidades. A 

bandeira da reforma agrária estava sen­

do alçada com uma ênfase até então 

inédita. Nos meios estudantis a discus­

são acerca de novos modelos de soci­

edade parecia se aprofundar. Para mui­

tos, tudo indicava uma nova configu­

ração política, e não seriam poucos os 

debates sobre o prazo para o seu esta­

belecimento! Enquanto isso, no plano 

cultural, as propostas esquerdizantes 

eram divulgadas com uma desenvol­

tura considerável. A literatura, a mú­

sica popular, o teatro e o cinema pre­

conizavam um novo tempo tão aca­

lentado. Parecia nítido que o modelo 

dominante agonizava. Olhando retros­

pectivamente, podemos dizer que mui­

tos pecaram pelo ufanismo, pelo vo- 

luntarismo e, sobretudo, por subesti­

marem a capacidade sistêmica de ma­

nutenção e auto-recuperação.

A rigor, porém, pode-se afirmar 

que após as décadas de 1950 e 1960, 

a América Latina nunca mais foi a
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mesma. Indubitavelmente, os eflúvios 

da Revolução Cubana e das diferentes 

correntes nacionalistas contribuíram 

para uma mobilização dos corações e 

das mentes numa intensidade jamais 

vista até então.

RESPONSABILIDADE SOCIAL

Nesse quadro, na cidade de Lima e com 

apoio internacional, nasce a Junta 

Latinoamericana de Iglesia y Sociedad 

(1961). Tinha como meta corroborar 

a ação das Comunidades de Fé oriun­

das do protestantismo histórico regio­

nal para que pudessem responder à al­

tura, aos grandes desafios missioná­

rios que a agenda da sociedade apon­

tava, ou seja, anunciar o Reino de Deus 

num continente abalado por transfor­

mações inusitadas e com desdobramen­

tos imprevisíveis. Pouco tempo depois 

de sua fundação, essa mesma Junta, 

inicialmente um organismo oficial das 

confederações das igrejas protestantes, 

iria transformar-se numa entidade do­

tada de uma dinâmica de movimento 

e denominada Iglesia y Sociedad en 

América Latina (Isal).

Para as igrejas reunidas em Lima 

podiam ser detectadas duas grandes 

tendências: uma que considerava a 

participação social como um ministé­

rio particular ao lado dos demais; e a 

outra que avaliava a absorção da ques­

tão social como imprescindível para a 

tarefa missionária. Para ambas, aque­

le conclave representou um grande 
impacto, posto que a tomada de cons­

ciência quanto à realidade social lati­

no-americana, com a utilização de re­

ferenciais bíblicos, teológicos e cien­

tíficos apropriados representava uma 

novidade absoluta. Muitos, pela pri­

meira vez, com o manejo do instru­

mental científico, puderam identificar

0 momento era de 
insuflar golpes de Estado 
m anu m ilita r i, capazes de 

salvaguardar os 
investimentos e os lucros e 

que tivessem a 
dependência e o 

endividamento externo 
como esteio

o atrelamento de suas organizações 

confessionais a determinados projetos 

políticos e ideológicos.

A implantação de federações de 

igrejas protestantes na América Lati­

na remonta às primeiras décadas do 

século XX. Vale registrar que, em boa 

parte, elas foram resultantes das polí­

ticas do Comitê de Cooperação para a 

América Latina, instituído após a Con­

ferência Pan-Americana de Missões 

(Panamá, 1916). As Federações foram 

signatárias do Documento de funda­

ção da Junta Latinoamericana, uma 

vez que exerciam função estratégica 

nas intervenções sociais das igrejas por 

toda a Região.

O DILEMA

Nesta altura é importante ressaltar que 

no decênio de 1950, aproximadamen­

te, as igrejas do Protestantismo Histó­

rico brasileiro depararam-se com três 

alternativas de inserção na realidade 

brasileira. Tais alternativas nasceram 

em função do esgotamento do projeto 

político, eclesiológico e missionário, 

embutidos na proposta evangelizado­

ra que as missões norte-americanas 

haviam trazido consigo no segundo 

quartel do século anterior. A forma­

ção econômico-social brasileira nesse 

período atingira o estádio almejado 

pelo projeto importado, isto é, a par­

tir daquele momento o Brasil estava 

definitivamente para o “clube” do ca­

pitalismo internacional.

Fazia-se necessário reformular o 

substrato da proposta evangelizadora, 

estabelecendo-se, entre outros proce­

dimentos, novas relações com a socie­

dade circundante. Nesses casos a in­

clinação mais frequente era o apego 

às coisas tais como são, e nisso reside 

a gênese do conservantismo. Outra 

conduta comumente reiterada é vol­

tar-se para as dimensões “espirituais”, 

daí o carismatismo. A menos comum 

é a alternativa que propugna por alte­

rações radicais, capazes de abalar as 

estruturas e as formas obsoletas, bem 

como substituí-las por outras mais con­

soantes com os novos desafios.

O conservantismo costuma ser ali­

mentado pelas instâncias burocráticas 

dirigentes, que o impõem ao coletivo 

eclesiástico por intermédio de dispo­

sitivos políticos e jurídicos. No Bra­

sil, essas instâncias tornaram-se bene­

ficiárias do clima autoritário implan­

tado pelo golpe de 1964, e foram as 

principais agentes dos expurgos e per­

seguições que se multiplicaram no 

âmbito eclesiástico protestante. Por 

sinal, já nos primeiros anos da década 

de 1960, tanto os grupos que optaram 

pela chamada “renovação espiritual” 

(carismatismo), quanto os defensores 

da “responsabilidade social da Igreja” 

(contextualização), foram excluídos e 

punidos de várias maneiras pelas ins­

tâncias dirigentes de suas respectivas 

denominações.

Os cristãos protestantes defensores 

de uma postura ecumênica que neces­

sariamente passava pelo engajamento 

social puderam durante algum tempo 

encontrar refúgio em organizações e 

movimentos ecumênicos, no Brasil e

TEMPO P R E S E N Ç A Nõ 334 março/abril de 2004



nos países do Cone Sul. Contudo, o 

recrudescimento dos regimes de Se­

gurança Nacional, assim como a con­

juntura adversa nas denominações 

mantiveram esses cristãos algo confi­

nados, e seus grupos foram transfor­

mados em autênticas ilhas de dissidên­

cia, cercadas por um mar de obscu­

rantismo.

Em suma, pode-se asseverar que no 

contexto latino-americano, com o fra­

casso do modelo desenvolvimentista, 

sem alteração no modo de produção e 

com razoável avanço das forças pro­

dutivas, instaurou-se uma crise, cuja 

solução foi encaminhada por meio da 

instalação de regimes de Segurança 

Nacional, com a função precípua de 

barrar qualquer decurso revolucioná­

rio. Neste quadro, os cristãos se aper­

ceberam diante de duas alternativas: 

(a) ou transplantar todas as expectati­

vas para o plano sobrenatural, e iden­

tificar as adversidades com forças 

malignas metafísicas (pentecostismo, 

carismatismo, e seitas diversas); (b) ou 

restaurar os valores e as dimensões li­

bertárias da fé bíblica, sacudindo as­

sim o jugo da “religião burguesa”, uti­

lizando a utopia escatológica do Rei­

no como referência crítica permanen­

te e instância mantenedora da esperan­

ça histórica (Teologia da libertação, 

Comunidades Eclesiais de Base, Or­

ganizações Ecumênicas de Serviço).

O sonho era a construção de um 

projeto eclesiológico ecumênico capaz 

de repor a dinâmica original da fé bí­

blica. Isso significaria uma comuni­

dade que não se posicionasse passiva­

mente diante da alienação e da multis­

secular espoliação. Ademais, destacar- 

se-iam nessa comunidade a fé militante 

e a ação diaconal, por meio de uma 

rede fraterna de pequenas comunida-

Já nos primeiros anos da 
década de 1960, tanto os 
grupos que optaram pela 

chamada "renovação 
espiritual" (carismatismo), 
quanto os defensores da 

"responsabilidade 
social da Igreja" 

(contextualização), foram 
excluídos e punidos de 
várias maneiras pelas 

instâncias dirigentes de suas 
respectivas denominações

des (independentemente da família 

confessional) de serviço aos desfavo­

recidos, orientadas por uma lógica de 

maiorias, enraizadas em suas respecti­

vas realidades locais, sem perder de 

vista a universalidade do Evangelho.

É oportuno mencionar algumas in­

dagações formuladas à época, cujas res­

postas funcionavam como diretrizes de 

ação: Qual a natureza mesma da comu­

nidade de Fé? Quais os critérios para 

que ela compreendesse a si mesma e 

efetuasse seu auto-aprimoramento? Qual 

o lugar da Igreja institucional na supe­

restrutura da sociedade? Como alimen­

tar a tensão dialética entre as estrutu­

ras eclesiásticas e os valores do Rei­

no? Quais seriam os mecanismos de 

atualização da tarefa evangelizadora 

para que respondesse adequadamente 

aos desafios do momento histórico? 

Em decorrência disso, estabeleceu-se 

uma “agenda” que contemplava pelo 

menos três grandes vertentes:

■  Reforçar grupos dissidentes que se 

encontrassem em conflito com as hie­

rarquias institucionais em virtude de 

incompatibilidades ideológicas. Deve­

riam ser apoiados e assessorados em 

suas atividades, posto que punham em 

relevo as contradições do Sistema no 

plano eclesiástico.

■  Identificar, no interior das organi­

zações eclesiásticas, aqueles grupos 

que traduzissem e expressassem os in­

teresses das classes dominantes, a fim 

de denunciá-los de forma clara e con­

sistente.

■  Elaborar uma pedagogia destinada 

às maiorias eclesiais que experimen­

tavam múltiplas modalidades de alie­

nação, dentre as quais a religiosa.

O CENÁRIO

O regime militar aguçou e favoreceu o 

aparecimento de contradições na con­

juntura eclesiástica e que já existiam 

desde algum tempo antes; muito em­

bora, o ambiente de censura, repres­

são e obscurantismo no mundo evan­

gélico brasileiro se viesse impondo 

desde alguns anos antes do golpe. Na 

verdade, o novo regime apenas apro­

fundou e açodou alguns processos. 

Contudo, as burocracias dirigentes das 

denominações perceberam, no golpe, 

uma oportunidade de ‘oficializar’ e 

reforçar suas diretrizes obscurantistas, 

desencadear um processo repressivo 

mais explícito, e contar com um res­

paldo político-jurídico para as suas 

ações persecutórias e integristas.

Em contrapartida, esse cenário in­

duziu as ilhas de dissidência a expli­

citarem suas discordâncias, radicaliza­

rem suas ações, e organizarem sua re­

sistência, tendo o ecumenismo como 

um valor de referência, inspiradas nos 

subsídios teológicos, missiológicos, e 

no apoio oferecido pelas instâncias do 

Conselho Mundial de Igrejas (CMI), 

o grande inspirador do movimento 
ecumênico internacional, criado em
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1948, e que nos chega por intermédio 

das parcelas mais avançadas da Confe­

deração Evangélica do Brasil. Assim, 

o chamado cristianismo da libertação 

na América Latina e no Brasil, contou 

com uma vertente protestante signifi­

cativa que, cronologicamente, anteci­

pou-se aos católicos no tocante a inici­

ativas teológicas e pastorais e que, num 

determinado momento, aliou-se a eles 

em diferentes situações, inspirados nas 

diretrizes do movimento ecumênico in­

ternacional liderado pelo CMI.

Ainda nos primórdios da década de 

1960, o movimento Igreja e Socieda­

de na América Latina (Isal) aglutinou 

teólogos, cientistas sociais, filósofos, 

e lideranças eclesiásticas, majoritaria- 

mente protestantes, que se puseram 

ombro a ombro para enfrentar as ques­

tões de fronteira que percebiam no 

panorama continental, questões estas 

que se aprofundaram a partir da se- 

qüência de implantação de regimes 

ditatoriais militares, inaugurada pelo 

Brasil, e depois seguida pelos países 

do Cone Sul. Por sinal, durante um 

certo período, foi delicada a situação 

dos brasileiros integrantes de Isal, pois, 

enquanto no Chile, por exemplo, cres­

ciam as expectativas de implantação 

do socialismo pela via eleitoral, o Bra­

sil vivia o auge da repressão que se 

seguiu ao Ato Institucional/ 5 (AI-5).

Ao lado da independência financei­

ra obtida por meio do movimento ecu­

mênico internacional, Isal veio também 
a obter reconhecimento como uma es­

pécie de “consciência política” para di­

versos movimentos e organizações, re­

ligiosos e seculares. Entrementes, seria 

gradativamente condenado à extinção, 

entre outras razões, por não ter criado 

bases eclesiais suficientes que assegu­

rassem a renovação dos seus quadros

No Brasil, os organismos 
ecumênicos e organizações 

eclesiásticas católicas 
serviram como refúgio 

para protestantes 
progressistas, bem como 
para lideranças sindicais, 

partidárias e do 
movimento social 

durante todo o período 
ditatorial e ainda por 

um bom tempo após a 
redemocratização

dirigentes. A par disso, a repressão 

crescente acabou por inviabilizar-lhe 

o funcionamento em várias localida­

des, inibir-lhe a sistemática de recru­

tamento e de formação de quadros, 

bem como impedir a multiplicação dos 

seus núcleos regionais.

UM EPÍLOGO

Nos primeiros anos de década de 1970, 

Isal iria desaparece institucionalmen­

te, e boa parte de suas lutas é transfe­

rida para mãos católicas, muito em­

bora seu precioso legado tenha perma­

necido entre os grupos que apelidamos 

ilhas de dissidência, que permanecem 

no movimento ecumênico buscando 

novas formas de sobrevivência, de 

expressão e de articulação. Vale obser­

var que, no Brasil, os organismos ecu­

mênicos e organizações eclesiásticas 

católicas serviram como refúgio para 

protestantes progressistas, bem como 

para lideranças sindicais, partidárias e 

do movimento social durante todo o 

período ditatorial e ainda por um bom 

tempo após a redemocratização.

Contudo, após o fim da Guerra 

Eria, ao que se seguiu a hegemonia do

modelo neoliberal, o neoconservado- 

rismo católico oficial, e o recrudesci- 

mento do fundamentalismo evangéli­

co, o cristianismo libertário protestante 

de índole ecumênica sofreu revezes dos 

quais ainda não se recuperou. Experi­

mentou pesadas baixas entre suas van­

guardas e lideranças, e viu-se de tal 

modo cerceado pelo pensamento úni­

co, pelo integrismo eclesiástico, pelo 

neoconfessionalismo, pela intolerância 

religiosa, e pela carência de um pro­

jeto de longo prazo, que lhe restaram 

pouquíssimas alternativas, senão a re­

sistência.

Indubitavelmente, um dos instru­

mentos mais eficazes para tal resistên­

cia é cultivar, preservar, e retomar a 

memória dos tempos em que se sonha- 

va com um continente livre das velhas 

oligarquias instaladas no poder, em 

que o povo organizado pudesse parti­

cipar das grandes decisões que afetas­

sem o destino das maiorias, houvesse 

uma distribuição justa da riqueza pro­

duzida pelo trabalho, houvesse respeito 

pela dignidade do semelhante, livre de 

todos os preconceitos que separam as 

pessoas, e livre de todas as formas de 

alienação. E o mais importante: todas 

essas realizações fossem consideradas 

Sinais do Reino!

Ontem e hoje, afirmar e proclamar 

esses sonhos representa profetizar, ou 

seja, anunciar a vontade do Deus bí­

blico em tom de boa-nova, e denunciar 

as artimanhas das estruturas idolátricas 

que nos aprisionam. Portanto, hoje, 

resistir também significa honrar a 

memória dos tempos em que dissidên­

cia e profecia foram inseparáveis. rJl

José Bittencourt Filho, p r o f e s s o r  u n i v e r s i ­

t á r i o  e  a s s e s s o r  d e  K O I N O N I A .
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CD Ivone Gebara O que há d e  n o v o ?

Era 31 de março de 2004. Estava num bate-papo agra­

dável com um grupo de amigos que haviam sido meus 

alunos. A data, que inevitavelmente nos lembrava o 

golpe militar de 1964, não havia sido proposital, mas 

um simples acordo de agendas. Meus amigos são hoje 

profissionais de diferentes áreas e até alguns clérigos. 

Perplexos com o estado de violência estrutural em nos­

so mundo queriam saber das novidades, das saídas, das 

novas esperanças. Queriam que eu começasse a parti­

lhar algumas "coisas boas", como diziam eles, para em 

seguida abrirmos para uma conversa mais participati­

va. Confesso que meu coração estava pesado de triste­

za. Havia acabado de chegar de um encontro na Zâm­

bia e ainda vivia as impressões da dramática situação 

de pobreza e doença da população. Estava segura de 

que minha partilha seria eivada por meu estado de es­

pírito marcado mais por um sentimento de impotência 

diante de tão graves problemas, por isso me desculpei 

dos limites de minha partilha antes mesmo de começar.

E assim iniciamos nossa conversa.

O que há de novo, companheira,

me perguntam vocês?

Neste ano, há os cem anos do fim de uma guerra, 

cinqüenta de outra, quarenta do início da ditadura mi­

litar no Brasil. Que golpe! Guardamos ainda as marcas 

dos pontapés, dos cigarros apagados na pele, dos cho­

ques elétricos, dos exilados, dos desaparecidos mortos 

e de tantas criativas maldades que só a mente humana 

é capaz de pensar e até improvisar. Ah! não se pode 

esquecer dos terços rezados em praça pública, das pre­

ces de paz pelo mundo, dos apertos de mãos religiosas

afagando mãos militares. Lembranças de guerra, lem­

branças de morte, de impérios de dominação, de im­

punidade, de sangue derramado, de vidas ceifadas em 

meio aos sonhos de juventude.

O que há de novo, companheira,

me perguntam vocês?

Sim, estamos preparando mais um aniversário de 

guerra. Ou melhor, mais alguns para o nosso calendá­

rio histórico de exterminação! Em breve serão dois, três, 

cinco anos da guerra contra o Iraque. E outro aniver­

sário, o da Chechênia! E o de Ruanda! E o do Timor 

Leste! E as inúmeras chacinas de índios no Brasil, na 

Bolívia, no Vietnam! Em seguida, será a celebração dos 

anos de cativeiro dos afegãos em Guantânamo. Depois 

será de novo a memória do assassinato de Chico M en­

des, de Margarida Alves, de Ghandi, de Martin Luther 

King, de.... e....

Ah! não há que esquecer do aniversário das crian­

ças da Candelária como não esquecemos das crianças 

passadas a fio de espada pelos soldados de Herodes. 

Não se pode esquecer da chacina do Carandiru nem da 

m orte do jornalista assassinado ou daquele político 

baleado. Quantos anos faz?

Fatos guerreiros são lembranças guerreiras, são fes­

tas guerreiras! Mas, guerra para quê? Para quem? 

Quem se alegrou? Quem conservou o coração tranqui­

lo como as "crianças no regaço de suas mães"? Ou quem 

se deliciou com a carnificina e a aspersão de sangue 

inocente?

O que há de novo, companheira,

me perguntam vocês?

Ns 334 março/abril de 2004 P R E S E N Ç A 41

W
illia

m
 S

eew
ald



Todo ano é tudo sempre igual. Acordamos às 5 ho­

ras da manhã, buscamos trabalho às 6 e às 22 horas 

voltamos quase sempre de mãos vazias. O Chico Buar- 

que que me perdoe estragar assim a belíssima letra de 

sua música sobre o cotidiano. Prometemos mudança 

para melhor, acreditamos na mudança. E recomeçamos 

tudo sempre igual. Memória fraca a nossa! Debilitada 

criatividade para o bem comum!

O que há de novo, companheira, 

perguntam vocês?

Há cada vez mais malas diplomáticas, eminências par­

das, cardeais purpurados buscando caminhos para a 

paz. Há cada vez mais pastores falantes, pregadores 

exímios que não escondem o domínio da palavra e trei­

nam diante do espelho e das câmaras a força de sua 

eloquência persuasiva. Falam em nome de Deus, da paz 

que vem do Altíssimo, acreditando que virá talvez por 

meio deles. Mas, o que é mesmo a paz que buscam 

afirmar? O que é mesmo a paz que se quer propor? E 

agora não apenas falam, mas dançam diante das câ­

maras convencidos de que este é o caminho para ale­

grar os corações partidos e curar-lhes as feridas. A dan­

ça clerical, o espetáculo religioso inaugura o caminho 

para a paz! "Faz-me rir o que andas dizendo, que me 

adoras e morres por m im"... lembro-me dessa frase de 

um velho samba que minha associação livre ousou ajus­

tar a estas pretensas novas memórias.

O que há de novo, companheira, 

perguntam vocês?

Há festas, comemorações, carnaval fora de época, 

alegria para o povo. Há circo sem pão. Mas, há circo e, 

enquanto houver, haverá tam bém  consolo com as mi­

galhas que caem das mesas fartas. Há muita reza, mui­

ta caminhada, muita promessa e muito milagre. E en­

quanto existirem esses milagres a dignidade humana 

continuará pisada e esquecida!

O que há de novo, companheira, 

perguntam vocês?

Há muitas coisas boas... a ética na política, o "outro 

mundo" possível, a fom e zero não zerada, o (des)equi- 

líbrio da balança comercial, o povo no poder, o gover­

no participativo, as igrejas democráticas da base... Onde 

estão? Vivem primeiro nas palavras vazias e depois, ouso

crer que ainda habitam o sonho de muitos e muitas.

Há tam bém  a lembrança do fel que bebemos e pro­

duzimos no passado. E hoje é preciso acreditar que o 

passado passou, assim nos dizem os profetas da espe­

rança... Há o "nunca mais" à tortura e a impunidade 

mesmo quando estas continuam mais vivas do que nun­

ca nas cenas monstruosas mostradas na TV sobre as 

prisioneiras no Iraque. Há a cidadania feminina con­

quistada, embora o número de mulheres espancadas 

em casa tenha crescido de forma assustadora.

O que há de novo, companheira,

me perguntam vocês?

Confesso que a pergunta me parece cada vez mais 

difícil. Todas as minhas respostas parecem não satisfazê- 

los, pois repetem a pergunta sem cessar como se exi­

gissem uma resposta que não tenho para dar.

O autor do Eclesiastes não teria razão quando afir­

mava "tudo é vaidade e correr atrás do vento"? Conti­

nuamos correndo atrás do vento imaginando que nos­

sas belas palavras edificam mundos, levam à paz. Mas, 

de novo, o que é mesmo a paz?

O que há de novo, companheira,

perguntam vocês?

"Promulgam leis iníquas, desapossam os fracos de 

seus direitos, despojam as viúvas e saqueiam a terra" 

(Isaías 10) Ah! isto foi ontem, poderíamos pensar! Mas, 

é ainda hoje. E será talvez amanhã. Droga! Pensei que 

fosse novidade!

O que há de novo, companheira, o novo bom,

me perguntam vocês?

Agora querem insistir no novo bom, aquilo que está 

sendo realm ente m uito bom ... Busco em vão em m i­

nhas memórias passadas e em meu presente... Talvez 

estejam pensando em seu interior: para que estes dis­

cursos amargos? Por que não lem brar as coisas boas, 

os poemas de amor, os lírios do campo e as flores sil­

vestres? Por que não lem brar que a gasolina não su­

biu tanto  quanto no ano passado? Que existe o bol- 

sa-escola, o cartão-cidadão, o primeiro emprego. Por 

que não se lem brar que na Igreja Católica Romana as 

meninas até já podem ser coroinhas, podem se tornar 

segundo a vontade do papa aquelas meninas angélicas 

que podem subir ao altar para ajudar nas missas...

TEMPO P R E S E N Ç A N e 334 março/abrif de  2004



0 que há de novo, companheira, 

perguntam vocês?

Penso que agora vou buscar respostas no dia-a-dia 

de meu bairro. Talvez consiga satisfazê-los e talvez pa­

rem de fazer esta m onótona pergunta.

A minha vizinha Solange de dezenove anos, teve 

uma menina, Débora. A jovem mãe precisou submeter- 

se a uma cesariana. Mas, foi tudo bem. A menina é 

linda. Depois de três dias de nascida, a mãe teve alta e 

ainda com dor na barriga precisou tom ar um ônibus 

para voltar com ela para casa. Não havia ambulância 

disponível e nem dinheiro para táxi. Serviu um vale 

transporte que estava para expirar naquele mesmo dia. 

Ainda bem que Solange teve sorte! 0  passe foi aceito 

pelo cobrador. Mas, valeu, a menina é linda. Já come­

çou desde cedo a se acostumar a ser pobre.

O que há de novo, companheira, 

vocês me perguntam?

Carlinhos morreu atropelado. Só tinha cinco anos. 

0  motorista da Kombi estava embriagado e vinha cor­

rendo pela avenida em pleno domingo. O menino es­

tava perto do meio fio com uma bexiga ou bola de 

soprar colorida na mão. Então, o horrível pára-choque 

de ferro prendeu a manga da camiseta de Carlinhos 

sem perceber, é claro. Arrastou o menino por cinqüen- 

ta metros e foi o fim . Fim para Carlinhos... Ferida para 

a pobre mãe inconsolável... Fim para o balão colorido, 

para a bexiga, para a bola, para a festa da vizinhança.

O que há de novo, companheira, 

perguntam vocês?

Senhor Lula arrumou um emprego. Demorou tanto, 

mas agora está bem. Agora o pão dos meninos, são nove, 

está garantido. Arrumou trabalho de ajudante de pe­

dreiro... é longe de casa, mas é bom trabalho. Pagam R$ 

10,00 a diária. Só que não assinam a carteira, nem dão o 

transporte. E, lá se vão quase R$ 4,00 por dia. Mas, 

tudo bem... nestes tempos difíceis há muitos que inve­

jam a sorte do senhor Lula. Agora ele virou trabalhador, 

homem direito, com fome, mas homem direito...

O que há de novo, companheira, 

perguntam vocês?

Perdoem-me, mas gostaria de cantar o final da música

de Geraldo Vandré, aquele pedaço que diz -  "flores em 

vez de canhões". Vocês se lembram? É do tempo da dita­

dura militar... Foi até proibida. Fazia sucesso e ainda faz.

Mas, não consigo. Tem muita guerra por aqui. Guerra 

de criança com fome, guerra de jovem no tráfico, guer­

ra de mulher para parir dignamente, guerra de velho 

na fila do hospital e do INSS, guerra do imperador Bush 

em todo mundo e contra quase todo mundo!

O que há de novo, companheira,

perguntam de novo?

Não sei. Penso que não há nada de novo sob o sol a 

não ser os novos dias que nascem e morrem e a reprodu­

ção da maldade do coração humano. Que mau humor! 

Que pessimismo! Posso até reconhecer meu estado atual...

Mas, que dizer de novo do humano, hom em /m u- 

Iher que nasce hoje e fenece amanhã... Tenho vontade 

de chorar, de gritar e até de ficar com mais raiva do 

que o profeta Oséias (cap. 5) : "Eu odeio e desprezo as 

vossas festas, não gosto de suas reuniões, não me agra­

dam as vossas oferendas" (...) "Afastem de mim o ruído 

de vossos cantos e o som de vossas harpas". (...) "Ficai 

com os deuses que vocês fabricaram e com os símbolos 

que carregais em seu nome".

Estou quase farta dessa tragicomédia sem saída à vista!

O que há de novo, companheira,

perguntam ainda vocês?

Perguntem a vocês mesmos e tentem  responder.

Quem sabe conseguirão pôr um pouco mais de azeite 

na minha lamparina, um pouco mais de sal na minha 

comida, um pouco mais de vinho na minha festa e so­

bretudo mais esperança na minha canção. Desculpem, 

faz escuro, ajudem -m e a cantar!

Então, em ocionados nos olham os em silêncio. 

Sentimo-nos 'habitados' por algo difícil de expressar. 

Estávamos ali, juntos, unidos pelo passado comum e pela 

amizade. A amizade nos fazia bem, a amizade nos aju­

daria a continuar a aliviar dores e a retomar caminhos 

junto aos caídos pelas estradas da vida. Uma triste ale­

gria tom ou conta de nós. Sorrimos juntos, tom ando  

um bom gole de vinho, demos graças à vida e nos pro­

metemos continuar na grande utopia de viver na bus­

ca do am or e da justiça. Baixinho começamos a cantar: 

"Apesar de você amanhã há de ser, novo dia..." SJ
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P a ra  s u p e ra r  
a v io lê n c iaD I G N I D A D E  H U M A N A  E  P A Z

K O I N O N I A  e s t á  p r o m o v e n d o  a  

s e g u n d a  e d i ç ã o  d o  curso de 
formação de agentes cultu­
rais jovens n o  S u b m é d i o  S ã o  

F r a n c i s c o ,  c o m  a  f i n a l i d a d e  d e  

c a p a c i t a r  a  j u v e n t u d e  p a r a  

a ç õ e s  q u e  p r o m o v a m  a  m e l h o ­

r i a  d a  q u a l i d a d e  d e  v i d a  n o s  

m e i o s  r u r a i s ,  a  p a r t i r  d e  a ç õ e s  

d e s e n v o l v i d a s  p e l o s  p r ó p r i o s  

j o v e n s .  O  g r u p o  c o m p o s t o  p o r  

c e r c a  d e  t r i n t a  j o v e n s  d e  d e z  

m u n i c í p i o s  p l a n e j o u  u m a  s é r i e  

d e  a t i v i d a d e s ,  e n t r e  a s  q u a i s  

d e s t a c a m - s e :  c u r s o  d e  c a p a c i ­

t a ç ã o  d o s  j o v e n s  a g r i c u l t o r e s  

s o b r e  a c e s s o  a o  c r é d i t o  p a r a  

p r o d u ç ã o ;  f e s t i v a l  c u l t u r a l  

r e s g a t e  h i s t ó r i c o  d o  r e a s s e n -  

t a m e n t o ;  c a m p a n h a  d o  v o t o  

c o n s c i e n t e  e  t o r n e i o  p a r a  

s u p e r a ç ã o  d a  v i o l ê n c i a  ( p a l e s ­

t r a ,  j o g o s  e  p r e m i a ç ã o ) .

K O I N O N I A  s e  f e z  p r e s e n t e ,  

c o m o  d e l e g a d a  d o  E s t a d o  d o  

R i o  d e  J a n e i r o ,  n a  IX Confe­
rência Nacional dos Direitos 
Humanos, r e a l i z a d a  e m  B r a s í ­

l i a ,  e n t r e  o s  d i a s  2 9  d e  j u n h o  e  

2  d e  j u l h o .  O r g a n i z a d o  p e l a  

C o m i s s ã o  d e  D i r e i t o s  H u m a ­

n o s  d a  C â m a r a  e  p e l a  S e c r e ­

t a r i a  E s p e c i a l  d e  D i r e i t o s  

H u m a n o s  d a  P r e s i d ê n c i a  d a  

R e p ú b l i c a ,  o  e v e n t o  t e v e  c a r á ­

t e r  d e l i b e r a t i v o  e m  f u n ç ã o  d a  

i n s t a l a ç ã o  d e  u m  S i s t e m a  

N a c i o n a l  d e  P r o t e ç ã o  a o s  

D i r e i t o s  H u m a n o s .

A s  i g r e j a s  a f i l i a d a s  a o  C O N I C  

d e c i d i r a m  l a n ç a r  u m a  segunda 
Campanha da Fraternidade 
Ecumênica, e m  2 0 0 5 .  O  t e m a  

e s c o l h i d o  é :  " S o l i d a r i e d a d e  e  

P a z " ;  o  l e m a  " F e l i z e s  o s  q u e

A DÉCADA PARA SUPERAR 

A VIOLÊNCIA É UMA 

GRANDE CONVOCAÇÃO 

PARA QUE AS PESSOAS 

DE BOA VONTADE E 

INSTITUIÇÕES SE UNAM 

MEDIANTE A DIGNIDADE 

HUMANA PARA O RESGATE 

DO PROFETISMO BÍBLICO: 

"A JUSTIÇA PRODUZIRÁ 

A PAZ" (ISAÍAS 32,17).

p r o m o v e m  a  P a z " .  A s  i g r e j a s  

t ê m  c o n v i c ç ã o  d e  q u e  a  v i o l ê n ­

c i a  p o d e  s e r  s u p e r a d a  c o m  

g e s t o s  c o n c r e t o s  d a  s o l i d a r i e ­

d a d e .

O  C L A I - B r  p a r t i c i p o u  e m  a b r i l  

d o  Encontro Educação pela 
Paz, r e a l i z a d o  e m  L o n d r i n a ,

P R .  P r o m o v i d o  p e l a  o n g  " L o n ­

d r i n a  P a z e a n d o " ,  o  e v e n t o  f o i  

a p r e s e n t a d o  p e l o  c o o r d e n a d o r  

d a  o n g  E d u c a d o r e s  p a r a  a  

P a z ,  P r o f .  M a r c e l o  R e z e n d e  

G u i m a r ã e s  e  d i s c u t i u  a  c o n s ­

t r u ç ã o  p a r a  u m a  c u l t u r a  d e  

p a z .  P a r t i c i p a r a m  q u a s e  3 0 0  

p e s s o a s ,  e n t r e  p r o f e s s o r e s  e  

e s t u d a n t e s  d a  r e d e  m u n i c i p a l  

d e  e n s i n o  d e  L o n d r i n a .  D u r a n ­

t e  o  e v e n t o  f o i  l a n ç a d o  o  r e g u ­

l a m e n t o  d a  2 a  C o l e t â n e a  d e  

t e x t o s  p a r a  p r o d u ç ã o  d e  u m  

l i v r o  s o b r e  o  t e m a .

O  C L A I - B r  t a m b é m  e s t e v e  

p r e s e n t e  n o  Encontro de 
Formação e Oração, r e a l i z a d o  

e m  S ã o  P a u l o ,  n o  d i a  1 3  d e  

j u n h o ,  p r o m o v i d o  p e l a  C o o r d e ­

n a ç ã o  d o  P r o j e t o  F a l e .  A  

R e d e  F A L E ,  c o m p o s t a  p o r  

d i v e r s a s  o r g a n i z a ç õ e s  é c u -  

m ê n i c a s ,  i n c l u i n d o  o  C L A I  e  

K O I N O N I A ,  c o n t a  h o j e  c o m  

c e r c a  d e  3 0  m i l  p a r t i c i p a n t e s  

e m  t o d o  o  B r a s i l ,  e m  s u a  

m a i o r i a  e v a n g é l i c o s ,  q u e  b i ­

m e s t r a l m e n t e  p r o m o v e m  

o r a ç õ e s  e  a ç õ e s  e s p e c í f i c a s  

e m  s u a s  c o m u n i d a d e s  s o b r e  

o  t e m a  d o  b i m e s t r e ,  a l é m  d e  

e n v i a r  c a r t õ e s - p o s t a i s  s o b r e  

t e m a s  c o r r e l a t o s  à  D é c a d a  

p e l a  S u p e r a ç ã o  d a  V i o l ê n c i a  

p a r a  a u t o r i d a d e s  c o m p e t e n ­

t e s  e m  n í v e l  f e d e r a l .

K O I N O N I A  e  a  A r t i c u l a ç ã o  d e  

M u l h e r e s  Q u i l o m b o l a s  d o  

N o r t e  d o  E s p í r i t o  S a n t o  p r o ­

m o v e r a m ,  n o s  d i a s  1 5  e  1 6  d e  

j u n h o  d e  2 0 0 4 ,  o I Encontro de 
Mulheres Quilombolas do 
Espírito Santo, q u e  r e u n i u  4 0  

m u l h e r e s  d e  v á r i a s  c o m u n i d a ­

d e s  d o  n o r t e  d o  e s t a d o  e  u m a  

d o  s u l .  C o m  e s t a  i n i c i a t i v a  

K O I N O N I A  c o m e ç a  a  o f e r e c e r  

r e t o r n o  à q u e l a  p o p u l a ç ã o  

s o b r e  a  p e s q u i s a  s o c i o e c o n ô -  

m i c a  d e s e n v o l v i d a  s o b  a  c o o r ­

d e n a ç ã o  d e  K O I N O N I A  n a  

r e g i ã o  e  q u e  c o b r i u  3 0  c o m u n i ­

d a d e s  e  q u a s e  1 2 0 0  f a m í l i a s .  

N o  e n c o n t r o  f o r a m  a p r e s e n t a ­

d o s  o s  d a d o s  s o b r e  a  r e a l i d a ­

d e  d e  g ê n e r o  e  d e  s a ú d e  e n t r e  

a q u e l a s  c o m u n i d a d e s ,  a l é m  d e  

c o n t e ú d o s  e s p e c í f i c o s  r e l a t i ­

v o s  à  s a ú d e  d a  m u l h e r ,  c o m  

ê n f a s e  n a  p r e v e n ç ã o  d a  A I D S .  

N o s  t r ê s  d i a s  s e g u i n t e s ,  o  

e n c o n t r o  t e v e  c o m o  d e s d o b r a ­

m e n t o  u m  c u r s o  d e  c a p a c i t a ­

ç ã o  v o l t a d o  p a r a  1 5  d a q u e l a s  
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"Dedicamos esta edição à memória do inesquecível 

Arcebispo de Olinda e Recife, Dom HELDER CÂMARA, 

pela sua luta sem fronteiras contra a Ditadura em 

defesa da Democracia, dos pobres e dos perseguidos. 

Figura ímpar do período autoritário, Dom Helder 

despontou como um dos epicentros de uma nova 

Igreja Cristã a partir da América Latina cujo ideário 

urge retomar, em que pese o atrativo da falsa 

prosperidade carismática que se abate sobre nosso 

povo qual um dos cavaleiros do Apocalipse".

(trecho do Editorial desta Edição)


